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MIGRAR E 
MORAR

"Moro onde não mora ninguém 
...É lá onde moro

que eu me sinto bem."
(Agepê-Canário)

um país como o Brasil, fortemente marcado pela migração interna, as partidas que distanciam pessoas cuja vida 
ou parte dela foi forjada num mesmo chão, éfato do dia-a-dia. Mas nas idas e vindas intermináveis que o migrante 
faz, não deixa também de ser frequente o reencontro.

Imaginar situação semelhante, em que dois velhos conterrâneos se reconhecem após as mudanças que o 
tempo lhes imprimiu nos corpos, não é difícil: à saudação inicial, entremeada por expressões de exclamação, a 
curiosidade, como que de assalto, se abate sobre ambos. E em meio às muitas perguntas que rolam no afã de 
reaproximar o que do outro ficou distante - onde você mora? - é indagação inevitável!

A partir da interrogação acima, podemos recriar intermináveis cenas. Se tomarmos, por exemplo, um camponês satisfeito 
com a fartura que o sítio lhe proporciona, enveredamos por demorada escuta. Afinal, cada detalhe da sua morada, como que 
extensão de si, merece prosa prolongada. Se, porém, o cenário montado for o de um cortiço como os da região central da cidade 
de São Paulo, não seria surpresa depararmo-nos com uma resposta do tipo: moro no centro! Nenhuma palavra mais. Mas não 
é nossa intenção aqui demonstrar como e quando o migrante passa da fala romanceada para o silêncio ou até mesmo para o 
ocultamento de sua morada. O que queremos é antes perguntar a quantas anda este tema inspirador de tantos cancioneiros e 
poetas.

Enfocando algumas situações específicas, Travessia fez esta pergunta: onde e como mora o migrante?
• Há os que moram em acampamentos de grandes obras. Hierarquizados, controlados, engaiolados, sao força de 

trabalho imobilizada pelo capital;
• há os que moram na rua - alguns são da rua, outros estão na rua - todos fazendo dela estratégia para sobrevivência, 

privatizando o público e publicizando o privado;
• há os que moram nos lixões - sórdido campo de trabalho donde extraem o sustento e repassam matéria-prima para a 

indústria de transformação;
• há os que moram lá e cá - dentre eles, os que deixam temporariamente o Estado de Minas Gerais e se dirigem para o 

interior paulista. Lá, pisam um espaço largo; cá, parte deles, os que se alojam nos barracões, confinam-se na cana; 
outros entulham-se nas pensões que de ano em ano só apresentam mais deterioração;

• há os que moram em favelas, melhor dizendo, nesta ou naquela favela, forjando um pedaço que teimam em não perder. 
Mas não são as tábuas do barraco que os prendem, e sim os liâmes de uma convivência duramente tecidos;

• e em meio a estes e outros tantos moradores, há os que coletivamente lutam por melhores condições de moradia - a 
trajetória da organização dos Sem-Teto.

No sonho de todo m igrante, 
o desejo incontido de poder 
com o poeta cantar " ... É lá onde 
moro que eu me sinto bem !"

Dirceu Cutti
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ACAMPAMENTO DE GRANDE PROJETO
Uma fo rm a  de im obilização  

d a  fo rça  de trabalho pe la  m oradia
Gustavo Lins Ribeiro*

partir da Revolução In­
dustrial, grandes proje­
tos, como a construção de 
canais, ferrovias, cidades 
e hidrelétricas, possuem 
uma história intimamente 

relacionada com a expansão do capita­
lismo. Seja por causa das poderosas 
articulações de interesses públicos e 
privados por eles realizadas, seja pela 
gigantesca mobilização de capital e 
trabalhadores que provocam, ou ainda 
pelo estabelecimento de novos siste­
mas regionais explícitamente vincula­
dos à economia capitalista como um 
todo.

Na história dos grandes projetos, 
encontramos uma transmissão de mo­
delos de organização do processo pro­
dutivo e de administração da força de 
trabalho. O principal ator social porta­
dor deste modelo no tempo é o enge­
nheiro e, por extensão, sua expressão 
coletiva: a escola de engenharia e a 
empreiteira. Os engenheiros, através 
da acumulação de conhecimentos her­
dados via educação e experiência prá­
tica, reproduzem soluções modelares 
ao início de cada obra. É por esta 
razão que os grande projetos podem 
ser pensados como uma forma de pro­
dução que mantém características es­
truturais semelhantes em diferentes 
contextos geográficos e históricos (Ri­
beiro 1985, 1987).

No Brasil, se fôssemos fazer uma 
genealogia de grandes projetos - pes­
quisa que ainda necessita ser feita con­
sistentemente, inclusive para pensar o 
crescimento notável da indústria da 
construção no país nas últimas três dé­
cadas - certamente começaríamos com 
as ferrovias construídas no século pas­
sado, com especial destaque, já neste 
século, para a Madeira-Mamoré (Foot 
Hardman 1988 e Ferreira 1981). Have­
ría também que incluir a. construção de 
cidades como Belo Horizonte e Goiâ­
nia, e estradas como, por exemplo, a 
Via Dutra.

No período do desenvolvimentis- 
mo juscelinista começa o boom de 
grandes projetos que iria encontrar seu 
auge nos anos 70, sob o regime autori­
tário. Grandes obras como a hidrelétri­
ca de Três Marias, a cidade de Brasília 
e a rodovia Belém-Brasília são para­
digmáticas. A construção de Brasília, a 
"Meta Síntese" do programa juscelinis­
ta, foi não apenas a obra mais visível do 
período, por sua indubitável importân­
cia política, mas também aquela que 
representou o maior e mais complexo 
esforço em termos de imobilização da 
força de trabalho. Relembremos que, 
após o início das obras em 1957, em 
pouco mais de dois anos um território 
praticamente desabitado passa a ter 
mais de 60.000 pessoas.

Na construção de Brasília, partici­
param várias empreiteiras, algumas 
delas mineiras como JK, que futura­
mente seriam algumas das empresas 
mais poderosas do país. Evidentemen­
te, aquelas que se especializaram em 
grandes projetos (a porção privilegia­
da do mercado da construção civil), 
foram aperfeiçoando sua forma de 
imobilização da força de trabalho atra­

vés da moradia e a organização territo­
rial do projeto como um todo, isto é, o 
conjunto de acampamentos, canteiros 
de obras, estradas de serviço, etc.
MOBILIZANDO A  FORÇA 

DE TRABALHO
O estudo da "imobilização da força 

de trabalho" é de interesse não apenas 
para aqueles que se preocupam com o 
surgimento das formas de exploração 
típicas do capitalismo. Em plano mais 
genérico, pode se relacionar a imobili­
zação da força de trabalho com a ne­
cessária sedentarização de populações 
humanas para o desempenho de ativi­
dades estáveis no decorrer do tempo, 
em lugares determinados. Aqui a "imo­
bilização" claramente se contrapõe à 
existência de populações nômades 
com suas lógicas intemas, pertinentes 
seja à apropriação de recursos naturais 
em diferentes ecossistemas, seja à me- 
diatização, via comércio, de diferentes 
sistemas econômicos. Isto não quer di­
zer que economias como a capitalista, 
por exemplo, não tenham espaço para 
populações nômades subordinadas 
claramente aos seus interesses, como
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Sacolândia:Trabalhadores migrantes se instalam precariamente na periferia dos acampamentos das empreiteiras durante a construção de 
Brasilia.

aquelas chamadas por Marx de "prole­
tariado nômade", de "infantaria ligeira 
do capital", ou ainda de "coluna móvel 
da pestilência", ao referir-se a traba­
lhadores vinculados a grandes proje­
tos re a liz a d o s  no sécu lo  XIX 
(sobretudo ferrovias)(l).

A "imobilização" também se con­
trapõe à existência de populações se­
dentárias (ou semi-nômades) porém 
não vinculadas totalmente a sistemas 
integrados de mercado. Isto é, muitas 
vezes um sistema político-econômico 
que se expande absorve compulsoria­
mente uma determinada população já 
sedentária, pela intervenção direta nas 
suas formas de apropriação do espaço, 
através da criação de novas configura­
ções espaciais residenciais e produti­
vas. Aqui um exemplo clássico é a 
missão religiosa que através da "redu­
ção" de índios semi-nômades em vilas 
padronizadas impede a reprodução do 
modo de vida anterior.

Em suma, imobilização da força de 
trabalho é uma noção que remete aos 
interesses de um sistema político eco­

nômico que se expande e que, para 
tanto, necessita recrutar, administrar e 
controlar, temporaria ou permanente­
mente, populações humanas que lhe 
produzam consistentemente exceden­
tes e riquezas. Entretanto, uma especi­
fic id ad e  da se d en ta riz aç ã o  e 
concentração populacional promovida 
pelo capitalismo é a criação de um pro­
letariado vinculado à indústria.

A discussão sobre "imobilização da 
força de trabalho" pode ser entendida 
como um sub-campo da vasta literatu­
ra sobre processos migratórios (enten­
didos no sentido amplo de movimento 
populacional e suas consequências) - 
em especial no que diz respeito à pro- 
letarização e criação de sistemas de 
trabalho migrante (veja-se Burawoy 
1976, Balán 1980). Por outro lado, ela 
é parte da literatura sobre subordina­
ção e disciplinarização da força de tra­
balho vinculada a sistemas industriais 
(veja-se, por exemplo, Foucault 1975 e 
Leite Lopes 1988).

Os estudos do antropólogo José 
Leite Lopes (1976, 1979, 1988) signifi­

cam uma sofisticada contribuição para 
o entendimento das formas de imobili­
zação da força de trabalho, em especial 
no que diz respeito à noção de sistema 
fábrica com vila operáriaf Leite Lopes 
1979). A construção de uma vila ope­
rária anexa a uma grande unidade pro­
dutiva industrial localizada em área 
"isolada" ou rural, é uma solução clás­
sica para a criação de uma força de 
trabalho disciplinada e permanente­
mente vinculada às necessidades pro­
dutivas de uma fábrica. A vila operária 
promove não apenas o estabelecimen­
to da relação capitalista/proletário, 
mas também uma forma de subordina­
ção específica onde os interesses da 
esfera produtiva invadem claramente 
todas as outras esferas da vida cotidia­
na do trabalhador, submetendo ele e 
seu grupo doméstico, através da mora­
dia, às necessidades da fábrica (Leite 
Lopes 1979). Com a persistência do 
sistema, a vila operária tende ao "trans- 
bordamento", pelo surgimento de uma 
população prestadora de serviços e de 
um amplo mercado de trabalho,trans-
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ACAMPAMENTO DE GRANDE PROJETO

formando-se progressivamente em nú­
cleo urbano.

A imobilização da força de traba­
lho através da moradia está associada 
a várias atividades industriais. Ela exis­
te - seja temporaria ou permanente­
mente - não apenas nos casos de usina 
de açúcar e de fábrica têxtil, tipicamen­
te analisadas por Leite Lopes, mas 
também na mineração e nas indústrias 
da construção civil e petrolífera(2).

A presença de um sistema fábri- 
ca/vila operária, ou dos seus análogos 
mina/vila operária , grande proje- 
to/acampamento, tem impactos na 
criação de núcleos urbanos e sistemas 
regionais, como dem onstram , por 
exemplo, a configuração espacial do 
estado do Texas, nos EUA, da Patagô­
nia, na Argentina (indústria petrolífe­
ra) e o sistema regional da Amazônia, 
no Brasil (grandes projetos e minera­
ções). As célebres company towns, ou­
tra forma clássica de imoblização da 
força de trabalho, foram em grande 
medida responsáveis pela criação de 
vários sistemas regionais nos Estados 
Unidos(3). As diversas formas de imo­
bilização da força de trabalho são, por­
tanto, centrais não apenas para o 
surgimento de grandes unidades pro­
dutivas capitalistas mas também, e com 
um efeito muito maior em termos de 
expansão e permanência de sistemas 
econômicos, para a constituição da 
malha regional onde circularão merca­
dorias, riquezas e força de trabalho
(4).

A seguir, me deterei na compreen­
são de uma forma específica de imobi­
lização  da força de trab a lh o , o 
acam pam ento de grande projeto. 
Como aqui me interessam as caracte­
rísticas estruturais do sistema grande

projeto/acampamento, não me deterei 
em exemplos concretos. Entretanto, 
minhas idéias se baseiam fundamental­
mente em duas situações que pesquisei 
exaustivamente, a construção de Brasí­
lia e da hidrelétrica paraguaio-argenti- 
na de Yacyretá (Ribeiro 1980, 1982, 
1991), tanto quanto em estudos de ou­
tras obras importantes como os canais 
de Suez e Panamá. A comparação de 
muitas grandes obras e a sua com­
preensão em perspectiva histórica, le­
varam-me, inspirado em discussões 
antropológicas sobre plantations, a de­
finir os grandes projetos como uma 
forma de produção vinculada à expan­
são de sistemas econômicos (Ribeiro 
1985,1987)

O SISTEMA GRANDE 
PROJETO/ACAMPAMENTO

A necessidade de contar com mi­
lhares de pessoas para a realização de 
uma obra gigantesca, traz a questão da 
habitação para o primeiro plano no 
planejamento e execução de um gran­
de projeto. O acampamento é uma for­
ma de moradia que - à semelhança do 
que ocorre na relação fábrica/vila ope­
rária - contribui para uma maior explo­
ração da força de trabalho. Estando 
diretamente ajustado à lógica da ativi­
dade produtiva, implica em uma efeti­
va subordinação da quase totalidade 
do cotidiano das pessoas nele residen­
te aos interesses da esfera da produ­
ção, adquirindo claros contornos de 
instituição total (Goffman 1974).

Grandes projetos, como uma forma 
de produção vinculada à expansão de 
sistemas econômicos, quase sempre 
são realizados em áreas parcamente 
povoadas, atraindo ou transferindo

Candangolândia: Acampamento da NOVACAP, COMPANHIA ESTATAL 
______________ responsável pela construção de Brasília.______________

trabalhadores migrantes para territó­
rios controlados por uma complexa e 
poderosa articulação de empresas pú­
blicas e privadas que têm interesses e 
objetivos econômicos claramente defi­
nidos. Os fluxos migratórios associa­
dos a grandes projetos podem ser 
divididos em organizados e não-orga- 
nizados e ocorrem de maneira diferen­
ciada, internamente ao mercado de 
trabalho, de acordo com o grau relativo 
de isolamento da obra e suas caracte­
rísticas técnicas. As empreiteiras reali­
zam vários trabalhos simultânea e 
sequencialmente, entre os quais trans­
ferem equipamento e pessoal criando, 
assim, um fluxo, o "circuito migratório 
dos grandes projetos" (Ribeiro 1991), 
entre diversas obras em escala nacio­
nal ou planetária(5).

A construção civil é uma atividade 
produtiva que implica em uma imobili­
zação da força de trabalho passível de 
ser classificada como "situação de 
completa dependência do capital". 
Esta, dado o próprio caráter "itineran­
te" da construção civil, não se realiza 
através da forma mais estável, a vila 
operária, mas da forma alojamento 
provisório, ou sua forma mais agigan­
tada e complexa, o acampamento. As­
sim, se os alojamentos são comumente 
encontrados nos canteiros de obras de 
construções individuais, em um grande 
projeto, isto é um complexo de várias 
construções parcelares, deparamo-nos 
com a presença de diversos grandes 
acampamentos, ou melhor, de diversas 
áreas articuladas em um gigantesco 
acampamento. Estas áreas, além de te­
rem basicamente o objetivo de prover 
residência para a população engajada 
no projeto incluem também equipa­
mentos ligados à reprodução da vida 
no território da construção (por exem­
plo, cantinas, escolas, posto de saúde, 
supermercados, clubes, etc.), já que 
são consideráveis aglomerados huma­
nos localizados em territórios sem 
maiores prestações de serviço pré- 
existentes.

ORGANIZAÇÃO E  
CARACTERÍSTICAS 

INTERNAS DOS 
ACAMPAMENTOS

As características estruturais de 
uma grande projeto acabam se tradu­
zindo na configuração espacial intema 
do acampamento, condicionando-a. A

Travessia* Setembro / Dezembro/92• 7



ACAMPAMENTO DE GRANDE PROJETO

razão que preside seu planejamento 
reflete basicamente duas linhas, advin­
das tanto da lógica da atividade produ­
tiva, quanto das particularidades da 
população presente no projeto, elas 
mesmas determinadas pelas caracte­
rísticas da força de trabalho própria ao 
desempenho de uma grande obra: ho­
mens, jovens, com saúde e desacompa­
nhados de suas famílias.

Destaquemos, em primeiro lugar, a 
relação especular entre a organização 
espacial do acampamento e a hierar­
quia própria ao setor da construção 
civil, sobretudo no que diz respeito, em 
um primeiro momento, à distinção ser- 
ventes/profissionais, e, em um segundo 
momento, deste conjunto de trabalha­
dores e os controladores da produção 
(encarregados, mestres-de-obra, en­
genheiros, administradores, etc.). Em 
segundo lugar, salta aos olhos a ausên­
cia relativa de mulheres e famílias im­
p lic a n d o  num a c o n c e n tra ç ã o  e 
separação espacial segundo a destina- 
ção das casas: unidades coletivas para 
trabalhadores sem família, unidades 
individuais para trabalhadores com fa­
mília.

O fato da construção civil tratar-se 
de uma atividade eminentemente mas­
culina acaba refletindo-se em uma dis­
to rç ã o  d em o g rá fica  visível na 
população engajada em grandes proje­
tos. O número total de homens, em 
proporção ao de mulheres, é fora do 
comum. Por outro lado, isto toma-se 
um problema de segurança na área, 
fazendo com que haja uma grande 
pressão sobre as mulheres que nela 
habitam. Como resultado, surge uma 
enorme zona de prostituição. Por ou­
tro lado, para controlar esta situação, 
o planejamento tradicional de acam­
pamentos - marcado por preconceitos 
de classe, sexo e geração - termina por 
isolar o grande número de trabalhado­
res não-especializados, os que no po­
dem  tra z e r  suas fam ílias  e são 
eufemisticamente chamados de soltei­
ros, em alojamentos coletivos. Para 
manter a segurança, se criam áreas 
com aparências e controles típicos de 
instituições carcerárias, aliás uma 
comparação que frequentemente se 
faz.

Nestes "alojamentos coletivos para 
solteiros", comumente cercados com 
arame farpado e vigiados por guaritas 
e guardas armados, é onde se revela o

caráter mais agudo de instituição total. 
O cotidiano é controlado por uma ad­
ministração que zelosamente provi­
dencia o encadeamento seguro das 
atividades do grupo desde a hora de 
levantar, às refeições, até às formas de 
lazer dos operários. A administração 
do acampamento, como parte do qua­
dro hierárquico mais amplo da estru­
tura de uma companhia, obviamente 
subordina-se ao corpo administrativo 
maior, diretamente vinculado ao con­
trole do processo produtivo(ó).

Pela mediação da administração 
interna, as necessidades da esfera da 
produção passam a determinar vários 
aspectos da vida dentro do acampa­
mento. Ressaltemos, por exemplo, a 
possibilidade de despertar vários ope­
rários de uma só vez garantindo a pon- 
tu a lid a d e  e a ss id u id ad e  dos 
trabalhadores, bem como impondo 
uma permanente disponibilidade para 
terefas do interesse da companhia. 
Uma das indicações mais visíveis desta 
determinação, é o ajuste da atividade 
da cantina às demandas do processo 
produtivo que necessita ter organiza­
das a entrada e saída dos trabalhadores 
na obra para assegurar a continuidade 
do trabalho.

As cantinas dos trabalhadores 
não-especializados são frequentemen­
te localizadas dentro da área de acam­
pamentos para "solteiros", local ideal, 
visto que, em outras áreas, a grande 
maioria alimenta-se em suas próprias 
casas, com comida elaborada interna­
mente pelo grupo doméstico. Além do 
mais, esta localização reflete também 
as necessidades de controle intemo ao 
acampamento. A cantina é um dos 
poucos lugares onde, no dia-a-dia, o 
operariado se encontra, se visualiza 
como coletivo, sentindo latentemente 
o seu poder de ação conjunta. Por isto, 
as cantinas de um grande projeto são 
consideradas como "os fusíveis da 
obra". De fato, elas são tradicionais 
locais de conflitos, alguns bastante vio­
lentos como os chamados "quebra- 
quebra".

A impossibilidade de trazer suas 
famílias para viver no projeto, isto é, a 
inexistência de condições de reprodu­
ção do grupo doméstico dos trabalha­
dores não-especializados, é uma 
grande marca que distingue este seg­
mento majoritário do mercado de tra- 
balho(7). A condição de trabalhador

não-especializado não remete a uma 
posição na hierarquia da construção 
civil e no mercado de trabalho que per­
mita o acesso a habitaçães individuais.

Já os trabalhadores especializados, 
com experiência das condições sui ge- 
reris de vários grandes projetos, são 
altamente valorizados e disputados no 
mercado. Seria inviável se uma firma 
toda vez que terminasse uma obra, des­
pedisse seu corpo técnico e contratasse 
novos empregados para uma nova ta­
refa. Aqui estamos falando de um seg­
mento que engloba engenheiros e 
outros profissionais de formação uni­
versitária, mestres-de-obra, técnicos 
de alto nível, que recebem ótimos salá­
rios e vantagens adicionais que se ex­
pressam  em uma e s tru tu ra  de 
privilégios existentes internamente à 
vida de acampamento. Recebem car­
ros, casas mobiliadas, clubes, e inclusi­
ve escolas para as suas crianças.

A grande maioria das residências 
individuais se destinar aos controlado­
res da produção e aos trabalhadores 
especializados reflete tanto o maior 
poder destes últimos quanto o fato de 
que, grosso modo, os trabalhadores ao 
chegarem em nível mais qualificado de 
seu treinamento também encontram- 
se em momento de suas vidas onde já 
constituíram famílias. A impossibilida­
de de poder reproduzir seu grupo do­
méstico no território de um grande 
projeto, significaria, para muitos traba­
lhadores especializados, a despeito até 
de vantagens salariais, a impossibilida­
de de manter-se trabalhando para uma 
determ inada em preiteira. Daí os 
acampamentos de grandes projetos 
preverem grandes áreas para a elite 
técnica viver confortavelmente e poder 
reproduzir sua vida social, sob condi­
ções especiais - também stressantes - 
mas que permitem a permanência, por 
longos períodos, da família próxima 
aos canteiros de obras.

A diferenciação interna a este lado 
dos acampamentos também reflete a 
hierarquia do ramo da construção civil. 
A qualidade das casas e serviços a que 
se tem acesso varia de acordo com a 
posição ocupada. A migração da estru­
tura hierárquica de um grande projeto 
para a configuração espacial da área 
residencial é fonte de conflitos e insa­
tisfações. A sensação, comum entre 
trabalhadores especializados, de se vi­
ver em uma "gaiola de ouro", é emble-
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mática da consciência de estar em si­
tuação privilegiada mas mesmo assim 
submetido à lógica maior da ¡mobiliza­
ção da força de trabalho pela moradia 
que, em última instância, faz com que 
todos nunca saiam do trabalho. Final­
mente, ao chegar em casa, quem sabe 
se uma briga com o vizinho, chefe de 
sua divisão, não trará consequências 
negativas para a sua carreira funcio­
nal?

Em realidade, o acampamento, sua 
construção, configuração e utilização, 
é universo privilegiado para perceber 
a estruturação do espaço de acordo 
com diferenças de classe, concomitan­
temente, diferenças internas a um de­
terminado ramo da produção. Dos 
muitas vezes miseráveis, sujos e aper­
tados alojamentos coletivos de serven­
tes até as luxuosas e espaçosas casas de 
gerentes, diretores e proprietários, a 
divisão deste espaço é claramente 
orientada pela lógica da esfera da pro­
dução tal qual expressa concretamente 
no ramo da construção civil.

* Doutorado conjunto flacso/unb em estu­
dos comparativos sobre América latina e o 
Caribe; departamento de antropologia da 
universidade de Brasília, pesquisador do 
CNPq.

Notas
•  (1) A este respeito veja-se Leite Lopes 

(1988) "Anexo 1". Em meu trabalho so­
bre a Hidrelétrica Binacional de Yacyre- 
tá (Ribeiro 1991), obra em execução 
sobre o Rio Paraná na fronteira da Ar­
gentina com o Paraguai, elaborei, para 
interpretar um caso do que poder ser 
designado genericamente de "nomadis­
mo industrial", a concepção de "circuito 
migratório dos grandes projetos" para 
dar conta da existência de trabalhado­
res migrantes, os bichos-de-obra, asso­
c ia d o s  à e x e cu ç ã o  d es tes  
empreendimentos.

•  (2) Neiburg (1988), utilizando a noção 
de sistema fábrica/vila operária, estu­
dou a evolução de uma indústria de 
cimento na Argentina.

•  (3) Sobre esta questão ver, por exemplo, 
Olien&Olien (1982), Rofman & Romero 
(1973), Becker (1986) e Allen (1966).

• (4) Para uma análise sobre grandes pro­
jetos e a formação de sistemas regio­
nais veja Laurelli (1987).

•  (5) O habitante típico do "circuito migra­
tório dos grandes projetos" é o trabalha­
dor e s p e c ia lizad o , transferido  de  
projeto a projeto em escala mundial. 
São denominados, na Argentina, de "bi­

chos-de-obra". Encontrei até terceira ge­
ração de bichos-de-obra na hidrelétrica 
de Yacyretá. Explorei o impacto desta 
situação para a fragmentação e recons­
trução de identidades em trabalho ante­
rior (Ribeiro 1992).

•  (6) Leite Lopes ao estudar a ¡mobiliza­
ção da força de trabalho pela moradia 
em usinas de açúcar afirma que "a ho­
mología que se dá entre a estrutura de 
moradia no território da usina e a estru­
tura hierárquica no processo de trabalho 
dentro da fábrica não se reflete apenas 
de maneira espacial na disposição de 
ruas e casas: ela se manifesta também 
na submissão à mesma autoridade tan­
to no domínio do trabalho quanto no 
da moradia" (1976:176).

•  (7) A ausência do grupo doméstico ge­
ralmente coincide com condições exter­
nas de controle de uma população 
masculina e/ou com problemas de se­
gurança criados pela situação. Em to­
dos os exemplos de alta concentração 
de homens com a consequente distor­
ção demográfica e social, registram-se ,  
a prostituição e o aparecimento fre­
quente de conflitos: garimpos, por­
tos,áreas próximas a grandes exércitos 
estacionados, etc.
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A RUA C O M O  A LTERN ATIVA  D E  
M O R A D IA  E  SO BREVIVÊNCIA  m

crescente ocupação de 
espaços públicos como 
moradia pela popula­
ção de rua incomoda di­
ferentes grupos sociais 
e institu ições, pelos 

mais diferentes motivos que vão de um 
sentimento de solidariedade com o de­
sabrigado, passam pela indignação so­
bre o transtorno e sujeira provocados 
por aqueles que se instalam nas ruas e 
vão até as dificuldades que o poder 
público enfrenta diante de uma situa­
ção contraditória: Gerenciar o espaço 
público e atender as necessidades da 
população.

É voz corrente que esta população 
está aumentando nas ruas de São Paulo 
e de outros grandes centros do país. A 
imprensa tem constantemente dado 
destaque a esta questão, associando-a 
a um fenómeno, o internacional - au­
mento crescente dos "homeless" nos 
grandes centros urbanos no primeiro 
mundo, - fruto do processo econômico 
recessivo, onde imigrantes pobres e 
desempregados passam a usar a rua 
como alternativa de moradia.

A ausência de estudos sistemáticos 
sobre a população de rua impede seu 
dimensionamento mais preciso. Che­
ga-se a exagerar seu número, fala-se 
em centenas de milhares de pessoas 
nas ruas de São Paulo(2).

Sem deixar de lado o fato de que é 
expressivo e crescente o número de 
pessoas que passam a viver nas ruas, é 
importante atentar para a dimensão 
simbólica do alvoroço com os núme­
ros. A ocupação de praças, viadutos e 
jardins toma público o que fica escon­
dido dentro dos barracos de favela, 
casas precárias de periferia e cômodos 
de cortiço do centro deteriorado, de­
nuncia a falta de emprego, de moradia, 
a falta de recursos de higiene e saúde.

Na medida em que esta população 
passa a compor o espaço urbano, se 
incorporando à paisagem justamente 
nos locais privilegiados da cidade, ela

Maria Antonieta da Costa Vieira*

nos obriga ao incômodo de incorporar 
na nossa já frágil visão de nós mesmos 
como sociedade, o que foi gerado no 
seu processo de produção e reprodu­
ção da desigualdade. Mas quem é esta 
população de rua para além do avesso 
que ela apresenta aos nossos olhos?

Morar na rua: 
Publicização da vida 

Privatização do espaço público

É pouco ainda o que se pode falar 
sobre a população de rua do ponto de 
vista de estudos e pesquisas, uma vez 
que este tema tem sido excluído tam­
bém da academia como objeto de estu- 
do(3). No entanto, alguns trabalhos de 
investigação, realizados conjuntamen­
te com grupos que já trabalham com 
esta população começam a sistemati­
zar informações e reflexões(4).

Estamos entendendo por popula­
ção de rua o grupo social que sobrevive 
da rua e a utiliza de forma permanente 
ou circunstancial como moradia(5).

É importante dizer que o mundo da 
rua não se esgota neste segmento de 
população. Convivem nele grupos dife­
renciados: prostitutas, travestis, trafi­
c a n te s , am b u lan te s , p o lic ia is , 
mendigos, um mundo subterrâneo com 
suas regras, suas relações de poder, no 
qual os "homens de rua" são apenas 
participantes, na maioria das vezes, 
submetidos e explorados.

Estar na cidade a partir da perspec­
tiva da população de rua é por um lado 
estar excluído: da habitação, do em­
prego regular, dos direitos e serviços e 
por outro é estar integrado ao mundo 
social a partir de uma inserção pecu­
liar, a de utilização das sobras do exce­
dente social no que se refere ao 
consumo, ao trabalho, aos espaços pú­
blicos.

A população de rua tem na rua o 
seu grande arsenal de recursos(6). 
Para se alimentar serve-se de inúmeros 
pontos de distribuição de comida orga­

nizados por grupos voluntários e insti­
tuições filantrópicas e religiosas em vá­
rios pontos da cidade, conhecidos por 
eles como "boca de rango". Utilizam 
ainda as sobras de legumes e verduras 
das feiras livres, do mercado municipal 
e sobras de refeições oferecidas por 
alguns restaurantes. Os que "chegam" 
na rua vão recebendo informações a 
respeito dos "pontos". É comum se ou­
vir dizer entre os mais antigos: "na rua 
não se passa fome"(7).

A rua é também fonte de trabalho 
ainda que não exclusivo. Parte da po­
pulação de rua utiliza a cata de papelão 
como principal estratégia para obten­
ção de dinheiro. Na rua também são 
realizados pequenos serviços, "bicos", 
como guarda e lavagem de carros, car­
regamento de caminhões, venda de ali­
mentos, flores, etc... Sobreviver na rua 
não significa viver de esmolas. Na pes­
quisa SEBES/PMSP constatou-se que 
a maioria dos pesquisados realizam al­
guma atividade para ganhar dinheiro 
sendo as mais frequentes a de carrega­
dor, catador de papelão e encartador 
de jornais.

Os espaços públicos são usados 
também para dormir: praças, marqui­
ses de estabelecimentos comerciais, 
baixos de viadutos e mesmo buracos 
cavados na terra sob os viadutos são 
utilizados em gradações diferentes de 
permanência. Enrolados em coberto­
res ou papelão grupos masculinos, 
quase que exclusivamente, abrigam-se 
durante a noite nas ruas centrais da 
cidade, em prédios abandonados ou 
constróem abrigos improvisados sob 
viadutos. Por vezes se apropriam dos 
espaços de forma mais permanente. 
Em algumas situações formam-se 
agrupamentos que tendem a reprodu­
zir a casa e a família na rua, organizan­
do os espaços e atribuindo papéis aos 
membros do grupo. Muitas vezes o 
grupo se organiza em tomo de uma 
mulher ou então de homossexuais que 
assumem papéis femininos. No entan­
to, a maior parte mantém relações pou-
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co estáveis, estando ora num local ora 
noutro com companheiros diferen­
tes.(8)

A rua é ainda espaço de sociabili­
dade, de convivência, onde se formam 
grupos de conversa, de troca de infor­
mações, de roda de pinga. É muitas 
vezes na rua que seus moradores fazem 
sua higiene pessoal utilizando fontes 
de água, bicas, chafarizes para tomar 
banho, lavar roupa, etc...

Morar na rua significa ter aí o seu 
habitat que implica em resignificar os 
espaços e alterar seus usos: realizar no 
domínio da rua o que usualmente faz 
parte do domínio da casa. O que é 
habitualmente privado - comer, dor­
mir, se lavar, é agora público, feito 
diante de todos. Esta inversão tem uma 
outra consequência: ao tomar público 
o que é privado também privatiza o que 
é público. Espaços definidos social­
mente como coletivos: para transitar, 
divertir, comemorar, contemplar tor­
nam-se espaços de morar, preenchidos 
com objetos pessoais e atividades pró­
prias do âmbito doméstico. Esta apro­
priação privada do espaço público 
subverte uma regra social básica de uso 
do espaço, o que toma conflitiva a ocu­
pação das ruas como moradia. Neste 
contexto o poder público se toma uma 
espaço contraditório onde por um lado 
chegam as pressões de moradores, ins­
tituições públicas, etc... para remover a 
população dos locais, e por outro se 
avoluma a questão social de uma popu­
lação que sem moradia ocupa as ruas. 
As respostas tradicionais que o poder 
público historicamente deu a esta 
questão foram basicamente a repres­
são e o assistência lismo. (9) Novas res­
postas precisam ser dadas às novas 
formas que o problema vem assumin­
do.

0  mundo visto da rua 
uma visão ambígua
Desprovido de casa, de trabalho re­

gular, na maioria das vezes de família, 
enfim, dos signos usuais nos quais ele 
possa se ver retratado e que revelam 
sua identidade, o homem de rua con­
centra sua expressão no corpo. Geral­
mente carrega consigo numa sacola 
seus pertences que se resumem a algu­
mas roupas, objetos de uso pessoal e 
uma garrafa de pinga. Geralmente só, 
ou com companheiros ocasionais ele 
anda pelas ruas carregando seu mundo

nas costas. Desta perspectiva ele tem 
um outro olhar sobre a cidade e a so­
ciedade. Pode, por exemplo, assistir 
do banco do jardim, da calçada ou da 
porta da igreja a passagem apressada 
do exército de trabalhadores regidos 
pelo horário apertado do relógio que 
regula a vida, espremidos pela condu­
ção, pelo trânsito, pelas cobranças do 
patrão, pelo pagamento do aluguel, 
pela falta de dinheiro no fim do mês, 
enfim, premidos pelas inúmeras obri­
gações e compromissos sociais a que 
devem responder.

É outro o tempo da rua, ele não está 
controlado pelo relógio. É possível 
passar horas assistindo a cidade acon­
tecer. Não há pressa no andar lento e 
pausado do homem da rua. (10)

É no seu ritmo e no seu tempo que 
ele vai "batalhar" a sobrevivência: o 
"rango", o lugar de dormir, a venda de 
algum papelão, alguma ajuda financei­
ra de instituições. Ele pode também 
viajar, ir até Santos para passear ou 
para o interior do estado porque arru­
mou um "bico" para fazer.

A partir da lógica da sobrevivência 
na rua é muito alto o custo que o traba­
lhador paga para ter 
tetoecomida: o traba­
lho extenuante, o tem­
po controlado, para 
uma precária qualida­
de de vida, de alimen­
tação  e h ab itação .
Uma vez socializado 
na rua, como retomar 
a um stressante coti­
diano na construção 
civil ou em serviços ge­
rais aliado muitas ve­
zes a problem as de 
saúde e ao alcoolismo?

Assim como o mo­
rar na rua viola regra 
social de uso do espa­
ço, a forma de sobrevi­
vência desta
população - que se faz 
apenas secundaria­
mente pelo mercado 
seja o de trabalho ou o 
de bens - subverte os 
padrões e valores de 
reprodução da socie­
dade capitalista onde o 
tra b a lh o  a p a rece  
como a forma legítima 
de se garantir o susten­

to, e sua troca - através do dinheiro - a 
possibilidade de acesso às outras mer­
cadorias.

A resposta da sociedade para aque­
le que não se enquadra é o estigma: 
"vagabundo", "malandro", "vadio" ou 
quando muito "coitado", ele é o "outro", 
o que não faz parte, que precisa ser 
eliminado ou reintegrado.

Mas o homem de rua também de 
forma extremamente rígida, assume o 
estigma lançado sobre si, utilizando os 
olhos da sociedade para avaliar sua 
condição social. Sente-se um "fracassa­
do", um "caído". A justificativa para 
esta situação oscila entre estabelecer 
razões extemas como a falta de empre­
go, a falta de apoio e a auto culpabili- 
zação , com d e s ta q u e  pa ra  o 
alcoolismo.

A forma que o homem de rua en­
contra de livrar-se do estigma é de ne­
gar a sua prática e o seu grupo social 
buscando, no nível da representação, 
identificar-se com os papéis social­
mente aceitos. Assim é que muitos ho­
mens de rua, às vezes há anos morando 
na rua, se apresentam como trabalha­
dores que estão desempregados, que
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perderam os documentos e que reco­
meçarão a trabalhar tão logo consigam 
recuperá-los. Efetivamente eles muitas 
vezes tiram novos documentos e tor­
nam a perdê-los. O ritual do documen­
to parece conter, simbolicamente, a 
tentativa reiterada de adentrar as por­
tas da cidadania que resgataria a iden­
tidade perdida.

Quando perguntadas sobre o futu­
ro, muitas pessoas que estão na rua 
expressam o sonho de constituir uma 
família, desde que pudessem ter condi­
ções de sustentá-la através de um tra­
balho regular e estável. Família e 
trabalho permanente, um projeto que 
certamente se prende a uma vivência e 
valores do passado e que se confronta 
com uma nova prática que não inclui o 
trabalho regular como alternativa de 
sobrevivência e estabelece outras for­
mas de relação que não a da família 
constituída.

No entanto esta prática não é assu­
mida. É comum entre os homens de rua 
referirem-se a si mesmos como traba­
lhadores e a seus companheiros como 
"vagabundos", "maloqueiros", "gente 
que não quer trabalhar". Neste sentido 
evitam identificar-se com seus iguais

quando estes revelam a face do estig­
ma, preservando para si a identificação 
com os valores constituídos. No entan­
to, tendo como referência estes valores 
ele se vê como mal sucedido. Dessa 
forma, do ponto de vista social, o ho­
mem de rua se encontra numa dupla 
solidão: em relação ao seu passado e 
em relação ao seu grupo social. Neste 
contexto a garrafa de pinga, a "branqui- 
nha", é uma companheira inseparável. 
Ela ajuda a suavizar o desconforto, a 
solidão e permite o estabelecimento de 
laços com os companheiros de rua. A 
relação com o mundo na rua é privile­
giadamente mediada pelo álcool. Sua­
vizando as rupturas ele parece ter, para 
estas pessoas, o poder de tomar inte­
grado dentro de si o que se apresenta 
tão fragmentado.
A trajetória da População de Rua 

ser da rua e estar na rua
Tornar-se morador de rua é um 

processo onde são rompidos vínculos - 
com o trabalho, a família, a moradia, o 
mercado - e onde vão sendo construí­
dos novos referenciais. Aos poucos o 
indivíduo vai descobrindo através dos 
companheiros, as alternativas para vi­

ver na rua: os locais de distribuição de 
comida, os pontos de dormida, os "bi­
cos" próprios da rua, as instituições 
assistenciais de atendimento.

Cortando cada vez mais seus víncu­
los com o passado o indivíduo vai se 
socializando no mundo da rua. Quanto 
maior o tempo na rua maior a dificul­
dade de reestabelecer os laços anterio­
res: obter um trabalho, alugar um 
cômodo, procurar os parentes. As pes­
soas que vivem na rua sofrem um pro­
cesso rápido de depauperam ento 
físico e mental agravado pela utilização 
permanente do álcool. Sua aparência 
vai mudando: suas roupas, seu andar 
lento, fazem com que ele seja identifi­
cado socialmente como "homem de 
rua", "mendigo", "vagabundo". Dessa 
forma ele cria uma relação de depen­
dência cada vez mais forte com o mun­
do da rua.

No entanto, as pessoas que vivem 
na rua têm uma história que, na maio­
ria das vezes, se fez fora dela.fl 1) Nes­
te sentido, o morador de rua faz parte 
de um conjunto social mais amplo: da 
população sem residência fixa, sem 
trabalho regular, sem uma convivência 
permanente com o grupo familiar.

Foto: Alderon P. da Costa - CDCM
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a reproduz como necessária no traba­
lho temporário e informal. São exem­
plos disso os trabalhos sazonais de 
colheita no campo, os trabalhos não 
especializados na construção civil, os 
inúmeros trabalhos temporários urba­
nos de empresas de seviços, os "bicos" 
realizados informalmente na cidade.

Um contingente significativo da 
força de trabalho percorre este cami­
nho. Não especializados - "pau para 
toda a obra" - vão se deslocando para 
diferentes atividades e diferentes luga­
res, alternando trabalho e desempre­
go. Esta diversidade e segmentação 
impede a criação de vínculos estáveis 
com o trabalho, a família, os lugares. 
Sua vida está sempre recomeçando. 
Quase nada é permanente, a não ser a 
procura cotidiana da sobrevivência. 
Ser morador de rua não é o destino

n ecessá ­
rio  de 
todo  o 
grupo so­
cial des- 
c r i t o 
a n te r io r  
m e n t e  
como sem 
residênc  
ia fixa e 
sem tra ­
balho re- 
g u i a r .  
P o d e -se  
dizer que 
esta  é 
uma das 
possib ili 
d a d e s 
para esta 
p o p u la ­
ção nos 
g ra n d e s  
c e n t r o s  
u rb a n o s  
que pode 
c r e s c e r  
na medi­
da em 
que a 
c o n ju n ­
tura res­
trin ja  as 
possib ili 
da-des de 
em prego 
e m ora- 
dia.(13)

Fazem parte deste grupo, além dos 
moradores de rua, os trabalhadores 
temporários entendidos como aqueles 
que percorrem o país à procura de 
trabalho, seja no campo - como bóias- 
frias, peões, etc. - seja na cidade - como 
serventes da construção civil, ajudan­
tes gerais de empresas de trabalho 
temporário, etc... Geralmente todos 
eles não possuem residência fixa: vi­
vem em alojamentos, pensões precá­
ria s  ou ab rig o s  im prov isados, 
geralmente estão sozinhos, aliando-se 
ocasionalmente a compenheiros de 
trabalho ou de aventura. São predomi­
nantemente homens.(12).

Socialmente este grupo é gerado no 
bojo do processo económico-social 
que ao mesmo tempo que exclui uma 
parcela da classe trabalhadora do tra­
balho regular, da propriedade da terra,

Foto: AkJeron P. da Costa - CDCM

Cabe dizer que aqueles que estão 
próximos desta condição rejeitam vio­
lentamente a identificação com o mo­
rador de rua.

Na pesquisa realizada pela SEBES- 
PMSP foram incluídos não só morado­
res de rua mas frequentadores de um 
albergue da cidade que possui convê­
nio com a prefeitura. O perfil desta 
população coincide em vários pontos 
com a população moradora de rua. São 
principalmente homens, tendo em mé­
dia de 30 a 35 anos, estão desemprega­
dos ou fazem trabalho temporário, 
especialmente na construção civil ou 
empresas de limpeza, conservação ou 
vigilância e não vivem com a família. 
Mais de 70% está há mais de um ano e 
meio em São Paulo, ou seja, não são 
migrantes recentes. Vivem em pensões 
precárias ou alojamentos de obras e 
são frequentadores de albergues e do 
Cetrem.

O dado surpreendente é que 40% 
dos pesquisados declarou já ter dormi­
do na rua quando estava sem dinheiro 
e não conseguiu obter vagas nos alber­
gues.

O trabalhador da construção civil 
que vive no alojamento ao perder o 
emprego perde também a moradia. O 
trabalhador temporário desemprega­
do não tem como pagar uma vaga de 
pensão. A situação de crise econômica 
tende a expor um número cada vez 
maior de pessoas à possibilidade de 
ficar na rua. O estar circunstancial­
mente na rua faz com que este traba­
lhador conheça as estratégias de 
sobrevivência oferecidas pela rua e 
passe a fazer uso delas. Na pesquisa 
sobre os pontos de distribuição de co­
mida realizada pela SEBES-PMSP fo­
ram encontrados vários trabalhadores 
da construção civil que estão utilizan­
do estes locais para se alimentar. (14)

Diante de uma conjuntura de em­
pobrecimento e desemprego a rua se 
toma cada vez mais, para um segmento 
da população, uma alternativa face aos 
problemas de moradia e sobrevivência, 
deslocando cada vez mais para o pas­
sado a imagem tradicional do morador 
de ma, a do andarilho pedidor de es­
molas.

* Maria Antonieta da Costa Vieira é soció­
loga da Secretaria Municipal do Bem Es­
tar Social de São Paulo e doutoranda da 
UNICAMP.
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Notas
PERFIL DA POPULAÇÃO DE RUA FREQUENTADORA DAS CASAS DE 

CONVIVÊNCIA E DOS ABRIGOS DE INVERNO - SEBES/PMSP

SEXO

COR

IDADE

HOMENS MULHERES
92% 8%

ORIGEM

BRANCO PARDO NEGRO

50% 30% 20%

-30 ANOS 30 A 40 ANOS 40 E MAIS
27% 40% 33%

ESCOLARIDADE
ANALF. SEMI ANALF. 12G

INC
RAU
COM

2eG
INC

RAU
COM

4% 7% 73% 10% 2% 4%
(*) dados apenas para as Casas de Convivência

SUDESTE NORDESTE OTS
46% 42% 12%

14% SP CAPITAL 
14% SP INTERIOR

TRABALHO
SIM NÃO

85% 15%
(Alguma atividade para ganhar dinheiro)

TRABALHO
REGISTRADO

NUNCA HÁ 6 MESES DE 6 MESES 
A1 ANO

DE 1 A 
2 ANOS

DE 2 A 
5 ANOS

+ 5 
ANOS

13% 16% 12% 11% 17% 31%

TEMPO NA 
RUA

ATÉ 6 MESES 6 MESES E MAIS
44% 56%

FONTE: Dados da Pesquisa SEBES/PMSP -1992

(01) Este artigo tem como referên­
cia a pesquisa que vem sendo realizada 
sob a coordenação da SEBES-Secreta- 
ria Municipal de Bem Estar Social de 
São Paulo denominada: "Ação interse- 
cretarial junto à População de Rua", 
com assessoria da PUC/SP e do Centro 
Latino-Americano de Estudos em 
Saúde Mental.

(02) -No levantamento realizado 
em maio por SEBES na pesquisa 
"Ação Intersecretarial junto à Popula­
ção de Rua", na área central da cidade 
foram encontradas aproximadamente 
5 mil pessoas dormindo ao relento. É 
necessário, no entanto, observar que 
não estão incluídos nestes números 
aqueles que dormem nos depósitos de 
papelão e "mocós" (casas abandona­
das) e que o levantamento não abran­
geu a cidade como um todo.

(03) -Exceção seja feita ao consis­
tente trabalho de Stoffels, MarieGhis- 
laine: Os mendigos na cidade de São 
Paulo. Rio de Janeiro, Paz e Terra, 
1977.

(04) -A pesquisa realizada pela Pre­
feitura de São Paulo conta com a par­
ticipação de entidades que trabalham 
há muitos anos com a população de 
rua, como a "Comunidade dos Sofre­
dores de Rua", e que possuem uma 
reflexão acumulada a partir de sua prá­
tica.

(05) -Esta noção está sendo utiliza­
da na pesquisa realizada pela Prefeitu­
ra: "Ação Intersecretarial junto à 
População de Rua" - Projeto Opera­
cional. SEBES/PMSP; Mimeo, 1990.

(06) -Ver Broide, Jorge - "A Rua 
como Instituição". Centro Latino- 
Americano de Estudos em Saúde 
Mental, Mimeo, 1991. O autor desen­
volve uma análise interessante sobre a 
relação estabelecida com a rua como 
fonte de recursos.

(07) -Ver trabalho sobre a Rota da 
Comida - a "Boca de Rango", SE­
BES, 1991, Mimeo.

(08) -Ver trabalho sobre Remoção, 
SEBES, 1991, Mimeo.

(09) -Ver: idem 7.
(10) -Sobre o tempo do catador de 

papel ver: Dias, C.J.Morais - A Cata- 
ção de Papel na Ruas de São Paulo. 
São Paulo, Mimeo. 1987.

(11) -Começa a existir uma geração 
que nasceu e cresceu na rua, que cer­

tamente apresentará outras caracterís­
ticas.

(12)-No caso dos que vivem na ma, 
segundo a pesquisa realizada pela 
PM SP/SEBES, aproxim adam ente 
90% são homens que não vivem com a 
família, a maioria com idade entre 25 e 
40 anos.

Proporcionalmente,há um número 
pequeno de mulheres que vivem na 
ma. Muito disputadas, elas costumam 
recorrer a um companheiro fixo que 
possa protegê-las do assédio dos de­
mais.

(13) -0  inverso é verdadeiro: nem 
todo morador de ma foi um homem só, 
trabalhador temporário. Encontra-se 
entre eles, por exemplo, uma popula­
ção egressa de instituições públicas: 
FEBEM, Penitenciária, Orfanatos, 
pessoas com problemas mentais ou al­
coólatras, que possuíam família e tra­
balho regular, e que tiveram mpturas 
emocionais fortes em suas vidas e de­
pois disso abandonaram família e tra­
balho, etc...

(14) -Ver trabalho A Rota da Comi­
da, idem 5.
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ZRAVESSlk

OS MORADORES DO LIXAO  
DE CAMPUSA GRANDE

Maria Zélia Pereira Fernandes*

este artigo nos propo­
mos a analisar a mora­

dia e as condições de tra­
balho dos Catadores de 

Lixo de Campina Grande.

Esta condição de trabalho tem sido 
também uma das estratégias de sobre­
vivência utilizada pela população de­
sem pregada  e sem qualificação  
profissional do município de Campina 
Grande no Estado da Paraíba, de 
modo a compreender como essa ativi­
dade "permite" sua reprodução social 
e de sua família.

Para entendermos essa estratégia, 
resgatamos todo o processo de produ­
ção na catação de lixo. Analisamos a 
construção do espaço social, onde se 
articulam produção e moradia; as con­
dições de trabalho; a comercialização 
do lixo e as condições de vida desses 
trabalhadores - nível de renda, mora­
dia, padrão alimentar, saúde e educa­
ção. Para tanto, utilizamo-nos de uma 
pesquisa tipo participativa, na qual fo­
ram aplicados questionários e entrevis­
tados 50 chefes de família, no período 
de fevereiro a junho de 1990.

Este espaço que está sendo produ­
zido e (re)produzido pelos Catadores 
de Lixo é palco privilegiado onde se 
processa a mais explícita forma de mi­
séria, onde o homem para sobreviver 
precisa travar disputa com animais 
como: vacas, cachorros, porcos e inse­
tos - baratas, ratos e moscas. A pobreza 
visível nessa paisagem testemunha a 
condição de vida do homem que é des­
provido dos meios de produção.

PERFIL DAS FAMÍLIAS 
CATADORAS DE LIXO

Trabalhamos com 50 famílias num 
total de 265 pessoas, sendo 149 homens 
e 116 mulheres. Desse número 60% 
moram no próprio lixão articulando 
produção e moradia e 40% em vários

bairros periféricos pobres da cidade. 
Quanto à origem dessas famílias, 70% 
foram expulsas do campo em decor­
rência da concentração fundiária, da 
pecuarização, hoje também poupado- 
ra de mão-de-obra, e do não cumpri­
mento das obrigações trabalhistas por 
parte dos latifundiários. "Trabalhei 
mais de 15 anos na terra dos outros, na 
hora que o dono quis me jogar na ma, 
não olhou o quanto eu trabalhei pra ele. 
Saí pelo mundo afora, morando um dia 
aqui outro ali, rolando como folha seca 
com minha família até chegar aqui." 
(Catador, 48 anos)

Os 30% restantes argumentam que 
m igraram  
para a ci­
dade es- 
p o n t a -  
neamente, 
objetivan 
do melho­
rar as con­
dições de 
vida a tra ­
vés do 
acesso  a 
um empre­
go. Embo­
ra afirmem 
que migra­
ram espon­
taneamen­
te, o nível 
de percep­
ção da rea- 
1 i d a d e 
dessas fa­
mílias não 
as torna ca- 
pazes de 
p e rc e b e r  
que se o 
campo ofe­
recesse to­
das as 
condições 
de sobrevi­

vência, não migrariam para a cidade.
"Tinha um pedacinho de terra e fui 

ten ta to pelo meu vizinho para vendê-la. 
Acabei não resistindo e vendi. Partimos 
para a cidade, aventurar uma vida me­
lhor. Sonhava trabalhar numa fábrica, 
colocar meus filhos na escola, ter uma 
casa decente; veja no que deu: nem terra, 
nem emprego, nem casa. Hoje, para não 
morrer de fome, vivo nessa situação 
com minha família." (Catador, 42 
anos)

Vale salientar que a grande maioria 
dessas famílias passou por várias eta­
pas de migração desde o seu local de 
origem.
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Dentre os catadores de lixo, 31% 
são crianças com idade inferior a 12 
anos, que já participam do processo 
produtivo objetivando complementar 
a renda familiar.

"Quando eu não estou catando ou 
separando lixo, estou na feira catando 
frutas e verduras que são jogadas no 
chão, pra gente comer.” (Catador, 10 
anos)

lixo pra verse arranjo mais um dinheiri- 
nho. Vivo sem saúde, esse trabalho é 
pesado demais para mim por conta da 
coluna, quando não aguento mais a dor 
nas costas me sento um pedaço e depois 
continuo. " (Catador, 70 anos)

A mulher também marca sua pre­
sença no forno do lixão, como uma 
estratégia na obtenção de um melhor 
ganho. A grande maioria das mães leva

Os 20% restantes são trabalhadores 
assalariados (garis, serventes de pe­
dreiro, vigilantes) que têm no lixo uma 
atividade complementar. Esse proce­
dimento ocorre quando é necessário 
complementar a renda na tentativa de 
superar os limites da pobreza. Esta 
conjugação é uma das estratégias de 
reprodução da família.

"Aqui ningue'm pede documentos,

Foto: Alderon P. da Costa - CDCM

Semelhante dado desnuda uma 
contradição quando comparado com 
os belíssimos projetos governamentais 
que são apresentados para solucionar 
os problemas dos menores.

A presença de idosos com mais de 
65 anos é também um fato marcante na 
catação do lixo. Embora aposentados, 
continuam lá recolhendo lixo para so­
breviver. Isso mostra também o desca­
so do Estado para com a população 
inativa.

"O dinheiro que recebo do INSS, 
não dá nem pra pagar a bodega. Não 
tenho uma casa para morar, pago alu­
guel de um quarto, o jeito é me virar no

os filhos menores para vigiar o resulta­
do de seu trabalho e também carregar 
o lixo catado até a porta dos barracos 
onde vai ser separado para comerciali­
zação.

"Fui abandonada pelo meu marido, 
fiquei com 5 fdhos, todos de cobrir com 
um balaio. Tentei trabalhar em outro 
serviço melhor, como não tinha onde 
deixar as crianças, a única saída foi o 
lixo, porque aqui estamos todos juntos e 
trabalhando. " (Catadora, 28 anos)

Das 50 famílias entrevistadas, 80% 
trabalham exclusivamente na catação 
do lixo e afirmam "sustentar" economi­
camente a família com esta atividade.

nem tem füa de inscrição, é só a gente 
comprar um "gancho" e entrar na luta. 
Apesar da miséria do lixo é melhor do 
que trabalhar ganhando salário mínimo 
nas fábricas. Aqui não estamos sujeitos 
a ninguém, não marcamos ponto e tra­
balhamos na hora que quiser." (Ca­
tador, 35 anos)

O catador vê apenas essa vantagem 
em relação a uma parte do seu traba­
lho, ou seja, não tem horário fixo, nem 
patrão para regular a sua vida, no en­
tanto, lhe passa desapercebida a rela­
ção de subordinação e exploração a 
que está sujeito por parte das outras 
categorias também envolvidas na reci-
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clagem do lixo como: o atravessador 
que vai comprar o lixo no próprio lixão, 
o dono das sucatas e a própria fábrica, 
que compra toda produção de lixo dos 
catadores. Logo, todos se apropriam 
do sobretrabalho do catador.

Em relação ao tamanho das fami­
lias observou-se que 50% delas têm em 
média de 6 a 7 membros, podendo ser 
consideradas familias numerosas. O 
elevado número de moradores por do­
micilio afeta os níveis de vida do grupo 
familiar, tendo em vista que os custos 
de manutenção tendem a aumentar à 
medida que a família cresce. Daí a ne­
cessidade de mais participantes na ca- 
tação de lixo como uma forma de 
garantir sua reprodução social.

CONDIÇÕES DE TRABALHO 
DOS CATADORES DE LIXO

A catação de lixo é uma atividade 
que exige um grande esforço físico por 
parte dos catadores. Diariamente, no 
lixão, são despejados em média 30 ca­
minhões de lixo, com um depósito 
mensal de 8 mil toneladas incluindo 
lixo domiciliar, industrial e hospitalar. 
À medida que o lixo é despejado, to­
dos os catadores partem numa luta de­
senfreada à procura dos melhores 
"produtos"; os mais fortes e mais expe­
rientes sempre conseguem catar a me­
lhor parte.

Os instmmentos de trabalho são os 
mais precários possíveis e são confec­
cionados pelos próprios catadores. 
Entre eles o mais importante é o "gan­
cho" - trata-se de um pedaço de ferro 
com dentes bem afiados que serve para 
remover o lixo.

Dos poderes públicos não recebem 
a mínima assistência.Catam o lixo da 
maneira mais rudimentar, não usam 
luvas, quanto muito, usam sandálias ja­
ponesas, alguns utilizam sapatos e, es­
ses são provenientes do lixo, a grande 
maioria cata lixo com os pés descalços.

"A gente aqui se vira como pode. Se 
depender da Prefeitura, se morre aqui 
mesmo. Os políticos só lembra de nós 
quando quer voto. " (Catador, 38 anos)

A jomada de trabalho varia de 6 a 
15 horas diárias. Os que moram no 
lixão trabalham de domingo-a-domin- 
go; até ao sábado ficam na boca do lixo, 
e no domingo vão selecionar o material 
catado. Já os que moram fora do lixão, 
após a venda da produção retomam

para os bairros da periferia. Normal­
mente, para garantir a reprodução da 
família trabalham muitas vezes além 
das condições físicas, tendo em vista 
que catam lixo noite a dentro, pois o 
último caminhão chega ao local às 23 
horas.

A catação de lixo é uma atividade 
"invisível" que não aparece nas estatís­
ticas oficiais, porém, é necessária aos 
setores modernos de produção. A se­
leção feita pelos catadores dos produ­
tos não orgânicos, serve para reduzir os 
custos das matérias-primas das indús­
trias que trabalham com material fer­
roso, plásticos, papelão, etc. Como 
essa atividade não é regulamentada, os 
catadores não têm nenhum vínculo em- 
pregatício, não gozam dos benefícios 
sociais que lhes caberiam por direito.

A  MORADIA E CONDIÇÕES 
DE VIDA DOS QUE 
VIVEM NO LIXÃO

O lixão, além de local de trabalho, 
é também local de moradia para a 
maioria dos catadores. Eles alegam e 
justificam sua permanência nessa área, 
por vários motivos: não possuem casa 
própria; não podem pagar aluguel; 
querem estar presentes no lixo quando 
chega cada carro de lixo; poder ocupar 
lugar privilegiado na hora do despejo; 
vigiar o resultado da produção tendo 
em vista que a mesma fica armazenada 
a céu aberto. Essas várias justificativas 
são formas de expressar como a insta­
lação da moradia no próprio local de 
trabalho se explica pelo processo de 
catação do lixo e pelas dificuldades de 
acesso à moradia em outros locais da 
cidade.

Apenas 10% possuem casa pró­
pria, isso mesmo numa das áreas mais 
distantes do perímetro urbano, numa 
localidade chamada Catingueira, em 
terrenos que foram doados ou ocupa­
dos. Dentre os catadores, 30% pagam 
aluguel em vilas de quartos e cortiços, 
também localizados em bairros perifé­
ricos com precárias condições de infra- 
estrutura. Os 60% restantes moram no 
próprio lixão onde é despejado todo 
lixo coletado na cidade, numa condi­
ção subumana em barracos confeccio­
nados de madeira, papelão e sacos de 
plástico retirados do próprio lixo. Vale 
salientar que sua reprodução social

não é "garantida" apenas pelo dinheiro 
proveniente da comercialização do 
lixo, mas da grande parte dos alimentos 
provenientes do lixo dos supermerca­
dos e panificadoras, dos medicamen­
tos e vestuário do lixo domiciliar e 
hospitalar.

"Nós damos graças a Deus quando 
chega o lixo dos supermercados. Vem 
galeto já até mole, vem fruta podre e 
amassada, mas tudo serve. A mulher 
prepara a carne com muito limão e dá 
pra gente traçar. É só quando nós pode­
mos comer uma garra de carne." 
(Catador, 38 anos)

"Nós comemos de tudo, a gente só 
quer saber se mata a fome. A barriga da 
gente não sabe se a comida foi do lixo 
ou da barraca de D. Maria. " 
(Catador, 15 anos)

Das 50 residências visitadas, cons­
tatou-se que: 5 casas são de alvenaria, 
10 são de taipa, construídas fora do 
espaço do lixão e 35 são confecciona­
das de papel, papelão, plástico e peda­
ços de madeira, estas localizadas no 
próprio terminal do lixão. Quanto à 
estrutura das moradias, 40% possuem 
piso cimentado e 60% são de chão ba­
tido. Geralmente, essas "casas" pos­
suem no máximo dois cômodos, que 
são insuficientes para acomodar todos 
os membros da família, que em média 
são de 6 a 7 pessoas.

Quanto ao saneamento básico, 
36% das casas visitadas possuem água 
e energia, as que estão fora do lixão e, 
64% não desfrutam desses equipamen­
tos básicos. Verificou-se que uma mi­
noria, apenas tem uma torneira no 
canto da casa ou do quintal, de onde se 
retira com latas, a água de beber, cozi­
nhar e tomar banho. Como os catado­
res que moram no lixão são totalmente 
desassistidos pelos poderes públicos, 
após uma série de reivindicações feitas 
à Prefeitura para que fosse solicitado 
junto à CAGEPA uma "pena d’água" 
(termo usado por uma catadora) para 
resolver o problema da comunidade, 
como nunca foram atendidos, quebra­
ram um cano que leva água para o 
Distrito Industrial e de lá retiram água 
para suas necessidades.

Quanto às instalações sanitárias, 
essas são precárias. Em 80% das casas 
visitadas, os excrementos dos seus ocu­
pantes são despejados em buracos ca­
vados no fundo do quintal ou num

Travessia* Setembro/Dezembro/92* 17



OS MORADORES DO LIXÃO DE CAMPIÑA GRANDE
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"sanitário" improvisado de lata ou de 
papelão. Apenas 20% possuem sanita­
rios, os quais em qualidades bem rudi­
mentares, as chamadas latrinas.

Essa caracterização habitacional 
dos catadores de lixo, reflete na paisa­
gem social a condição de miséria de 
uma categoria de trabalhadores que 
reside num espaço de grande utilidade 
para o capital, onde é comum a convi­
vência de homens, animais e lixo. É 
necessário investigar e analisar as ex­
torsões que se dão com o rebaixamento 
das condições de vida dos trabalhado­
res. Quanto menos da riqueza social 
for gasto para alimentar, vestir, cuidar 
da moradia e saúde dos trabalhadores, 
tanto maior será a parcela que sobrará 
dessa mesma riqueza e que entrará no 
circuito da acumulação do capital.

Em relação à questão da saúde no 
espaço do lixão os catadores são total­
mente desassistidos. O lixão se consti­
tui num dos mais importantes pólos 
irradiadores de insetos e bactérias, já 
que o lixo fica armazenado a céu aber­
to. Nessa área há proliferação de vários 
tipos de doenças. As mais frequentes

são: gripes e pneumonias resultantes 
da fumaça cheia de gases contamina­
dos pela queima do lixo; doenças de 
pele (sama e frieiras) verminose e pro­
blemas digestivos causados pela inges­
tão de alimentos do lixão. Outro dado 
importante ligado a esse aspecto é que 
o lixo hospitalar altamente contamina­
do também é depositado no mesmo 
local.

"Do lixo do hospital eu aproveito 
todo remédio, roupa usada, pedaços de 
lençol, travesseiro e colchão. Do plásti­
co do soro faço copos para usar na co­
zinha. " (Catadora, 28 anos)

Como no lixão não existe nenhum 
serviço de infra-estrutura, quando 
ocorrem acidentes ou problemas mais 
sérios de saúde, as pessoas procuram a 
assistência médica pública como tam­
bém recorrem à ‘medicina popular.

"Quando o problema é muito grave, 
vamos ao hospital para a emergência, o 
médico olha pra gente, parece que sente 
até nojo, manda aplicar uma injeção e 
passa um remédio. Como a gente não 
tem dinheiro pra comprar, voltamos 
aqui pro lixão e metemos a cara nos

remédios do mato e nas rezade iras." 
(Catadora, 42 anos)

"Eu trato meu povo é com remédio 
do mato, faço lambedor de saião e hor­
telã para os que estão com catarro; trato 
feridas com confrei; dor de barriga e 
vômito com marcela; sarna e frieira com 
melão de São Caetano. Vou lá perder 
tempo com médicos que não liga pra 
gente!" (Catadora, 38 anos)

Esses depoimentos retraram com 
transparência como anda o atendi­
mento médico-hospitalar às categorias 
que não têm acesso e nem condições 
de recorrer à medicina privada.

Essa é a realidade da população 
que vive no lixão, que sofre os efeitos 
da exploração capitalista e que tem sua 
reprodução subordinada à forma de 
como se organiza o espaço. Para esses 
trabalhadores, o lixo ao invés de ser 
visto como elemento imprestável, pas­
sa a ser fonte de renda e "garantia de 
sobrevivência".

* Maria Zélia P. Fernandes é Professora e 
Coordenadora do Curso de Geografia da 
FELCS - Universidade Estadual da Paraíba
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A MORADIA PROVISÓRIA 
DO MIGRANTE SAZONAL

José Jorge Gebara*

Vale do Jequitinhonha/MG Fo,o: José Jor9e Gebara

/  -  INTRODUÇÃO

Com as sucessivas crises econô­
micas que assolam o país, cujo 
maior peso recai sobre os tra­
balhadores, as condições de moradia 

pioram de forma drástica. Caem os in­
vestimentos na construção civil, au­
menta o desemprego, os salários são 
arrochados e as camadas assalariadas 
de menor poder aquisitivo são coloca­
das em situação de 
maior penúria, inclu­
sive com relação à 
questão da moradia.

Numa situação  
de crise econômica 
agravada com forte 
inflação os aluguéis 
sofrem reajustes que 
inviabilizam a mora­
dia digna para gran­
de p a rc e la  de 
a ssa la r ia d o s  que 
perderam o emprego 
ou cujo salário não 
acompanha o ritmo 
dos reajustes.

O governo brasi­
leiro descuidou-se, 
quase que por com­
pleto, do programa 
de construção  de 
moradias populares, 
agravando-se dia-a- 
dia o crônico déficit 
habitacional. O di­
nheiro do Fundo de 
Garantia por Tempo 
de Serviço-FGTS, que é do trabalha­
dor e deveria ser destinado em boa 
parte à construção de moradias popu­
lares, não foi adequadamente usado 
para esse fim. Houve desvios e desvir- 
tuamento do programa de habitações 
populares. Os interesses das grandes 
empreiteiras passaram por cima dos 
interesses dos trabalhadores e as casas 
construídas em menor quantidade que 
o necessário são de baixa qualidade e 
de custo superestimado.

A falta de uma política habitacional 
adequada conduziu ao caos por todos 
conhecido e leva muitas famílias ao so­
frimento. Não ter onde morar retrata a 
total ausência de cidadania. A perda 
do emprego conduz fatalmente à pró­
xima perda: o teto.

E o migrante, aquele que já se vê 
forçado a sair de seu lugar de origem e 
partir para outro local, distante, desco­
nhecido e sem garantias mínimas?

Com certeza as dificuldades com rela­
ção à moradia são fortemente agrava­
das.

Pretende-se aqui relatar e comen­
tar, um pouco, sobre as condições de 
moradia do migrante sazonal do corte 
de cana na região de Ribeiro Preto-SP.

II - CONDIÇÕES DE MORADIA

Em levantamento feito em 1986 e 
repetido no final de 1991 analisando as 
condições de vida do migrante sazonal 
na região de Ribeiro Preto, incluindo 
moradia, pode-se constatar que nada 
mudou (para melhor) nesse período.

Os migrantes do Vale do Jequiti- 
nhonha (MG) que se deslocam de sua 
região de origem para a região da cana 
a fim de trabalharem na colheita dessa 
cultura continuam morando em locais 
de péssimas condições. No levanta­
mento realizado em 1986, 92% dos en­

trevistados disseram que suas condi­
ções de moradia na região de destino 
(região aonde vêm para o corte da 
cana) eram piores que as apresentadas 
na região de origem onde deixam sua 
família.

Nas entrevistas realizadas em fins 
de 1991, pode-se constatar o mesmo 
tipo de informação. Os migrantes con­
tinuam a morar nos mesmos locais ano 
a ano. O que se constata é a deteriora­
ção desses locais.

Significativa parte dos trabalhado­
res, que vêm temporariamente para 
complementar sua renda via assalaria- 
mento, se aloja na periferia das cidades 
em cortiços sem condições mínimas de 
conforto e higiene.

Essas acomodações são pequenos 
quartos em construções antigas, à se­
melhança das antigas colônias de fa­
zendas, ou em casa rõ es  velhos 
subdivididos. Muitos não têm, ao me-
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nos, janela para ventilação. O piso de 
tijolo ou cimento mal conservado, inva­
riavelmente pouco asseado dado o pe­
queno espaço onde se colocam uma ou 
duas camas, as malas e o fogão. Mal se 
consegue locomover-se no ambiente.

Os moradores desses quartos são 
servidos por um ou dois banheiros 
(chuveiro e vaso sanitário) normal­
mente em péssimas condições de higie­
ne. Em alguns casos as águas utilizadas 
correm em canaletas abertas no chão 
passando à frente dos alojamentos ser­
vindo para porcos e galinhas (do pro­
prietário do alojamento) remecherem. 
Nestes tempos de cólera e dengue a 
situação fica ainda mais alarmante.

Os migrantes ficam alojados em nú­
mero de um ou dois nestes pequenos 
quartos onde muitas vezes fazem a pró­
pria comida sem que haja instalações 
para água onde possam lavar utensí­
lios, que acabam sendo lavados em la­
tas ou bacias.

O corte de cana é trabalho árduo e 
penoso. Os trabalhadores voltam ex­
tremamente cansados e sujos de fuli­
gem negra que se impregna em seus 
corpos e roupas melados pela cana

queimada. Ao chegarem em "casa" em 
grupos que vêm do mesmo local de 
trabalho, têm que esperar na "fila do 
banho". Aparentemente isso não é 
nada, mas a repetição desse episódio 
diariamente durante toda a safra dimi­
nui em muito a já baixa qualidade de 
vida dos trabalhadores. Além do ba­
nho, têm que lavar a própria roupa em 
locais improvisados.

Mesmo os casados que trazem a 
família para a região da cana - são 
poucos - encontram-se em situação 
igual ou pior que a dos que estão sem 
a família. Pior porque as condições de 
alojamento são as mesmas e estão jun­
tos mulher e filhos.

Os que moram nos alojamentos nas 
propriedades agrícolas não têm condi­
ções muito melhores. Muitos barra­
cões apresentam-se com precárias 
condições de habitabilidade. Há inclu­
sive velhas baias para cavalos adapta­
das aos migrantes.

Em algumas usinas, as condições 
materiais dos alojamentos até que não 
são tão precáriasy' mas há muita gente 
alojada no mes pio lugar com poucos 
banheiros e absolutamente isolados do

convívio de outras pessoas. Não têm 
chance nem de ir passear na praça da 
cidade, ir a um bar, ou à missa. Cortam 
cana o dia todo e só vêem cana ao seu 
redor, inclusive na hora do descanso. 
Moram no canavial. Saturam-se do ca­
navial.

Na região de origem os migrantes 
moram nos sítios da família, retirados 
dos núcleos urbanos e de difícil acesso. 
As casas não têm energia elétrica nem 
água encanada. Existem poços e fossas 
negras. As casas são feitas de adobe 
(tijolo sem cozer), em sua maioria, e 
algumas não possuem piso ladrilhado 
ou de cimento e sim terra batida.. No 
entanto são bem mais amplas e areja­
das que os cubículos em que vivem na 
região canavieira. Fica claro que em 
Minas Gerais suas casas não apresen­
tam as qualidades necessárias que via­
b ilizem  ad e q u ad o  con fo rto . 
Entretanto, da análise dos entrevista­
dos, bem como da observação dos pes­
quisadores, pode-se concluir que 
mesmo assim a situação na região do 
corte de cana é bem pior.

Em Minas, além das casas serem 
mais amplas e arejadas, são bem lim-

Alojamento de migrantes/Jaboticabal - SP Foto: Carlos Kipniz
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Vale do Jequitinhonha/MG Foto: José Jorge Gebara

pas. Os poucos utensílios domésticos e 
móveis simples são bem conservados - 
inegavelmente há o toque feminino - e 
representam os pertences do lar, do 
local onde gostam de ficar; há o ânimo 
de ficar junto ao que lhes pertence e 
junto da família que muito representa 
para os migrantes forçados à peregri­
nação anual e sistemática.

Existe, também, o quintal amplo e 
bem cuidado onde se pode plantar al­
gumas árvores frutíferas e horta, além 
de plantas ornamentais. Criam-se ani­
mais - porcos, galinhas - que ajudam no 
aumento da renda familiar e servem de 
reforço alimentar.

Por mais modestas que sejam as 
casas dos migrantes no Vale do Jequi- 
tinhonha (MG), sempre representarão 
algo muito melhor que os barracões 
encravados nos canaviais e que os cor­
tiços na periferia das cidades.

Morar não é apenas um lugar para 
"se esconder", para fugir da chuva, do 
sol e descansar. Morar bem significa, 
inclusive, gostar do lugar, participar de 
realizações sociais: festas, orações, jo­
gos, visitas, etc...

Em Minas Gerais, distribuídas nas 
proximidades de córregos em topogra­
fia difícil, as famílias formam comuni­
dades. Há parentesco em diferentes 
graus e profusão de compadrio. As fa­
mílias se conhecem, visitam-se, reú­
nem -se aos dom ingos, e ju n ta s

participam das feiras nas cidades nos 
finais de semana.

Na sua região de origem moram 
integrando-se, auxiliando-se, trocando 
serviço no roçado. Participam da vida 
comunitária, associaando-se em enti­
dades que conseguem montar uma 
casa de farinha onde moem a mandio­
ca de sua produção, ou pequeno enge­
nho onde produzem a rapadura.

Muito diferente, ocorre, na região 
de destino onde se assalariam. Morar 
significa apenas lugar de descanso da 
faina diária. Dividem-se os parentes e 
compadres. Uns vão morar nos barra­
cões das usinas e mesmo os que ficam 
na periferia das cidades moram distan­
tes uns dos outros - às vezes em bairros 
diferentes - afastando-se temporaria­
mente do convívio dos conhecidos. 
Trabalham em locais diferentes, via­
jam em veículos diferentes e chegam 
de volta do trabalho em horários dife­
rentes. O cansaço impede que após o 
banho e jantar, se visitem para conver­
sar ou passear. O dia seguinte começa 
muito cedo e é preciso dormir e des­
cansar para o novo dia de trabalho.
Ill - ALGUMAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

A questão da moradia não pode ser 
considerada isolada do contexto socio­
económico nacional. Morar com digni­
dade faz parte do direito à cidadania 
plena.

No tema específico aqui 
tratado, percebe-se a falta da 
cidadania plena do trabalha­
dor migrante. Mora mal. Vive 
mal. Aguarda ansioso o fim da 
safra para voltar para "sua ter­
ra". Voltar para sua casa, para 
sua família.

No caso dos trabalhadores 
que ficam alojados no interior 
das propriedades agrícolas, 
existe controle quase que ab­
soluto sobre eles. Trabalham 
mais, começam mais cedo e 
terminam mais tarde. Muitas 
vezes não param nem nos do­
mingos e feriados. Querem 
(precisam) produzir mais para 
ganhar mais e poder enviar di­
nheiro para a família em Mi­
nas.

Existe, também, outra for­
ma de controle sobre os traba­
lhadores (inclusive migrantes 
sazonais) que moram nas cida­
des.

Os responsáveis pelas turmas de 
cortadores as montam arregimentando 
trabalhadores de diferentes bairros e 
locais de moradia. Dessa forma as tur­
mas ficam heterogêneas quanto ao lo­
cal de m orad ia, evitando m aior 
entrosamento entre os trabalhadores 
fora do local de trabalho. Isso dificulta 
a discussão sobre as condições de tra­
balho e sobre o que reivindicar.

No barracão a fiscalização é inten­
sa, na cidade a seleção por local de 
moradia evita a melhor organização 
dos trabalhadores. São mecanismos de 
controle diferentes e que atingem o 
mesmo objetivo: submeter o trabalha­
dor, dificultando-lhe a obtenção da ci­
dadania plena.

. É grande o número de migrantes 
que não mais fazem o fluxo sazonal de 
idas e vindas, pois começam a perma­
necer, mal instalados, na região de des­
tino, dada a precariedade de sua 
atividade econômica na região de ori­
gem. Mesmo assim, na concepção dos 
migrantes sazonais, a moradia aqui é 
apenas provisória. E por ser provisória 
e não terem o mínimo controle sobre 
ela, ficam morando mal. E o tempo tem 
mostrado que a moradia provisória 
está se tomando definitiva.

* José J. Gebara é Professor do Departa­
mento de Economia Rural da 
FCAV/UNESP/JABOTICABAL.
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Morar e Conviver
Alfredo José Gonçalves*

s reflexões que 
se seguem nas­
ceram a partir 
de um trabalho 
pastoral junto a 
com unidades  

eclesiais da periferia de São Paulo, mais 
especificam ente algumas favelas do 
Parque Santa Madalena, zona leste da 
cidade. Não se trata propriamente de 
um artigo, e sim de alguns comentários 
a respeito do conceito morar, relacio- 
ttando-o à convivência numa popula­
ção com elevado número de migrantes.

Casa e Sobrevivência
Morar inclui pelo menos três com­

ponentes básicos: casa, vizinhança e 
rede de sobrevivência. Quando dize­
mos "casa", queremos entender o espa­
ço físico, a base material da habitação. 
Em termos concretos, as paredes, o 
telhado, o piso - local onde se abriga a 
chamada família nuclear. Trata-se, em 
síntese, dos poucos metros quadrados 
onde se escondem - para utilizar uma 
expressão popular e de nenhuma for­
ma destituída de sentido - um ou mais 
grupos familiares. Nesta denominação 
incluem-se ainda, se houver, horta, 
área de serviço, garagem, jardim. Pos­
se ou propriedade legalizada, é em ge­
ral limitada por um muro ou uma 
cerca. Espaço que, muitas vezes, é de­
signado como terreno ou terreninho, 
começando e terminando, muito preci­
samente, onde começa e termina o do 
vizinho.

"Vizinhança" é algo menos preciso 
que se estende para além do terreno. 
Em contraposição a casa, refere-se ao 
ambiente externo. Irradiando-se a par­
tir do centro, amplia-se em raios desi­
guais de acordo com o relacionamento. 
Podemos imaginar um círculo de limi­
tes diferenciados, de acordo com 
maior ou menor grau de amizade inter­
pessoal ou inter-familiar. A expressão 
todo mundo aqui me conhece , ou in­
versamente, conheço todo mundo deste 
lugar, refere-se a esse círculo. Ao re­
dor e a partir da casa, ele abrange a rua,

a vila, o bairro. A rigor, não há contor­
nos geográficos, seus limites são uma 
espécie de esfera relacionai que dá 
conta dos laços familiares extensivos , 
tais como parentesco e compadrio. Dá 
conta, igualmente, do saber popular a 
respeito da saúde e da medicina casei­
ra. E dá conta, finalmente, das relações 
que se criam para além da casa e que 
se ampliam de forma seletiva, criando 
no interior do círculo pontos de apoio 
para as mais variadas circunstâncias.

A vizinhança pode ainda crescer 
por influência da participação em mo­
vimentos reivindicatórios, em comuni­
dades religiosas de diferentes credos, 
bem como nas organizações de base e 
nas lutas populares. Esta relação, en­
tretanto, não é mecânica. Vizinhança e 
organização nem sempre se misturam 
com a facilidade que muitas vezes se 
espera. Chegam até a excluir-se, caso 
em que a primeira tende a funcionar 
como um escudo que serve de proteção 
frente a compromissos de exigências 
políticas.

Em poucas palavras, entende-se 
por vizinhança a base territorial que 
circunda a casa, estendendo-se seleti­
vamente conforme a esfera de rela­
ções. C o n stitu i um c írcu lo  de 
contornos irregulares, podendo sem­
pre abrir-se a novos conhecimentos, ou 
fechar-se aos antigos. Este depoimen­
to de um morador de favela caracteriza 
bem o conceito: "Eu quase nunca estou 
em casa. De semana trabalho, e de fim- 
de-semana visito os amigos e conheci­
dos. Pra ficar em casa, só se for em caso 
de doença ".

A "rede de sobrevivência", final­
mente, inclui e pressupõe os dois con­
ceitos acima. Refere-se basicamente às 
relações criadas com vistas à sobrevi­
vência do grupo familiar. Tem por fi­
nalidade reforçar a renda mensal, 
diante dos baixos salários ou do desem­
prego. Excluem-se destas relações os 
empregos regulares, registrados em 
carteira.

Trata-se em geral de prestação de 
serviços de caráter remunerado, seja 
na construção e ampliação da casa; 
seja através de um comércio de sorve­

tes, doces, bijuterias, roupas, etc.; seja 
de conserto de eletrodomésticos; seja 
pela coleta de ferro, papelão e outros 
materiais aproveitáveis; seja, enfim, 
por aquilo que no jargão popular se 
designa como bico. Frequentes vezes 
esses serviços respondem por grande 
parte da renda familiar, quando não 
pela sustentação integral da família. 
Tais bicos, predominantemente, são 
atribuições das mulheres e das crian­
ças, encontrando-se menores de idade 
responsáveis únicos pelo suprimento 
de toda a família. Contudo, em virtude 
do elevado nível de desemprego, cada 
vez mais os homens passam também a 
exercer esses trabalhos. Da relação en­
tre casa, família e vizinhança depende, 
não poucas vezes, a rede de sobrevi­
vência. Esta terá alicerces tanto mais 
sólidos quanto maior o conhecimento 
que se adquire na vila ou bairro.

Há inclusive casos em que a rede 
bem "lubrificada" rende melhores ga­
nhos do que um emprego regular. De­
pendendo do grau de relacionamento 
que se estabelace entre a casa e a vizi­
nhança, pode haver vantagem em per­
manecer desempregado. Em outras 
palavras, o "desemprego" pode consti­
tuir não apenas uma estratégia de so­
brevivência, mas também uma forma 
de resistência à dominação entre pa­
trão e empregado. É notável, por 
exemplo, o sonho do migrante nordes­
tino em ser autônomo, como também, 
por outro lado, sua resistência ao reló­
gio de ponto.

Casa, vizinhança e rede de sobrevi­
vência - três componentes do morar - 
formam um todo dinâmico. Movendo- 
se numa extensa rede de informações 
e relacionamentos, de maior ou menor 
calor humano e social, sujeito sempre 
a ampliação e retraimento, a família se 
sente em casa. Neste caso, a palavra 
casa inclui todo esse habitat que é 
construido, reforçado e alinhavado por 
invisíveis fios de relações humanas. 
Trata-se de um processo que requer 
sacrifício, argúcia, muita esperteza e, 
por que não grande dose de sacana­
gem. Luta cotidiana, miúda e secreta, 
pela conquista de espaços e pessoas.
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Um permanente equilibrar-se, precá­
ria e perigosamente, sobre a corda 
bamba da subsistência. Este esforço 
para cavar o pão de cada dia , às vezes 
literalmente o de-comer, exige enorme 
perspicácia e uma espécie de sabedo­
ria que somente a carência prolongada 
é capaz de ensinar. Depende também 
da correlação que se puder estabelecer 
entre os três componentes acima.

Até mesmo os casos mais graves, 
que vivem pendurados na caridade dos 
vizinhos, na esmola ou na cesta da co­
munidade, têm sua possibilidade de so­
brevivência em parte determinada por 
tal relação. Afinal de contas, o vizinho 
nem sempre está disposto a subtrair de 
sua compra mensal o tradicional "quilo 
da caridade", ou melhor, nem sempre 
pode fazê-lo sem comprometer a sua 
própria mesa.

A importância que adquire para a 
família cada um desses componentes 
está relacionada, por outro lado, com 
a renda familiar e o consequente nível 
de vida. Tentamos na sequência ver 
isso mais de perto.

Moradia e Nível deVida
Se imaginarmos uma trajetória no 

sentido periferia-centro, na qual, ainda 
que de forma não linear, o nível de vida 
vai crescendo, poderemos constatar 
graus diferenciados de importância 
para cada um dos elementos acima. 
Assim, ao passo que um morador de 
favela, por exemplo, confere enorme 
relevância ao relacionamento com a 
vizinhança em detrimento da casa, o 
morador de uma habitação de alvena­
ria acentua vivamente a importância 
da casa, reduzindo a da vizinhança. 
Na medida em que nos aproximamos 
do centro - pensado em termos não 
tanto geográficos mas de poder aquisi­
tivo - a casa vai se tomando cada vez 
mais relevante, enquanto que a vizi­
nhança é deixada num segundo plano.

Uma moradia precária demais, mi­
serável mesmo, como um barraco ou 
quarto de cortiço, tende a levar seus 
moradores a se fixarem nas relações 
externas, como forma de compensar ou 
até mesmo de fugir ao espaço exíguo e 
sórdido. Já uma mansão bem equipa­
da, abstraindo-se aqui de outros fato­
res de ordem  m oral, humana ou 
psíquica, tende a fixar seus membros 
no espaço interno, por encontrarem aí, 
evidentemente, toda comodidade e

conforto de que necessitam. Verifica- 
se, assim, que a sociabilidade com os 
moradores imediatamente vizinhos 
pode aumentar ou diminuir de acordo 
com a renda familiar, com o padrão de 
vida e, consequentemente, com o tipo 
de casa. Cresce a sociabilidade imedia­

ta na medida em que decresce o nível 
de vida. Até porque em bairros abasta­
dos os componentes da família não ne­
cessitam sair à rua e bater de porta em 
porta para buscar diariamente a sobre­
vivência. Dispõem de outros meios. 
Quanto àqueles de nível médio, uma 
colocação estável no mercado de tra­
balho lhes dá a segurança necessária, 
sendo a casa um dos frutos desta esta­
bilidade. Já o morador de periferia ou 
de favela, como também do centro po­
bre, instávelmente empregado ou de­
sempregado, agarra-se de todos os 
modos à vizinhança como garantia de 
sobrevivência.

Nos bairros pobres, o círculo de 
vizinhança localiza-se numa zona bem 
mais imediata a casa. À medida que 
cresce o nível de vida, ele tende a se 
distanciar. Amplia-se a circunferência 
e as relações se tomam mais ralas. As­
sim, a vizinhança, essa esfera relacio­
nai, é relativamente contínua nas 
regiões pobres e bem mais descontínua 
nos bairros de classe média e alta. A 
explicação não é difícil: enquanto uns 
dispõem de dinheiro, carro e telefone 
para ampliar ao máximo o círculo de

vizinhança, a maioria tem apenas os 
pés e o transporte coletivo. Os primei­
ros podem se dar ao luxo de escolher 
os seus "vizinhos", ao passo que os ou­
tros têm que aprender a conviver com 
os que lhe são "vizinhos". Vê-se que a 
palavra vizinho pode ter diferentes co­

notações, significando aquele que 
mora ao lado ou aquele com quem se 
estabelece um relacionamento mais in­
tenso.

Há portanto estreita relação entre 
moradia, nível de sociabilidade e pa­
drão de vida. Relação que se torna 
mais evidente quando se trata de mu­
dar. E sabemos como, sobretudo entre 
as camadas mais pobres, é frequente a 
migração dentro da própria cidade. 
Nestes casos de mudança fica mais cla­
ro o grau diferenciado de importância 
de cada um dos componentes do mo­
rar.

0  Dilema de Mudar
Em conversa recente, dizia um mo­

rador de favela: "Adoro morar aqui. 
Por nada deste mundo eu deixaria este 
lugarzinho". Logo em seguida, entre­
tanto, perguntado sobre a possibilida­
de de obter financiamento para a 
compra de um lote urbanizado, res­
pondeu sem vacilar: "Esse é o meu so­
nho, o meu maior sonho. Desde que vim 
do Paraná para São Paulo, vivo so­
nhando com a casa própria. Se Deus 
quiser, um dia a gente consegue
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Distingue-se nitidamente duas coi­
sas: quando afirma que não quer deixar 
o seu lugarzinho, está se referindo ao 
círculo de vizinhança e à rede de sobre­
vivência (o morador em questão, além 
de trabalhar como lavador numa firma 
do Ipiranga, comercializa madeira usa­
da no terreno de seu barraco); já quan­
do insiste e sublinha o sonho da casa 
própria, refere-se claramente a casa, 
base material da residência. Daí que a 
administração pública vem encontran­
do sérias dificuldades para a remoção 
de barracos em risco na beira dos cór­
regos e encostas dos morros. Nem a 
promessa de em pouco tempo adquirir 
casa de alvenaria consegue convencer 
os favelados.

O problema está justamente na 
transferência de uma localidade para 
outra. É mais vantajoso permanecer na 
favela mantendo intocável a esfera de 
relacionamentos, do que, mesmo con­
quistando o sonho da casa própria, ter 
de romper com a vizinhança e recome­
çar do ponto zero toda rede de sobre­
vivência. Esta adquire maior peso do 
que a casa. Coisa que dificilmente se 
verificaria com gente de classe média e 
alta. Mudar de lugar, para o pobre, 
toma-se mais dramático do que mudar 
de casa. A razão é simples: na vizinhan­
ça reside a segurança de seu futuro. O 
mesmo se comprova se atentarmos 
para a quantidade de vezes que um 
favelado, por exemplo, costuma trans- 
ferir-se de barraco, desde que, e so­
mente desde que permaneça na mesma 
favela, ou pelo menos no mesmo bair­
ro. Chega ao ponto de, vendendo e 
comprando seguidamente o próprio 
barraco, fazer desse comércio um meio 
de vida.

Para aquele que vive de "bico" ou da 
caridade dos vizinhos, importa menos 
trocar de casa do que trocar de vizi­
nhança. Enquanto, no primeiro caso, é 
relativamente fácil arrumar outro "bu­
raco para se esconder", no segundo, é 
muito difícil e demorado recriar toda a 
rede de convivência. Isto porque "vizi­
nhança é assim: ou você tá de bem com 
ela, ou você tá perdido" - dizia ainda há 
pouco outro morador. Para quem de­
pende de um suprimento que reforce o 
baixo salário ou para quem depende 
unicamente desse reforço, o isolamen­
to dos vizinhos pode ser fatal.

Em tempos de catástrofes - enchen­
tes, por exemplo - é comum verificar-se 
o mesmo. Muitas vezes as famílias atin­

gidas, tendo sido removidas e assenta­
das em locais mais seguros, acabam 
desfazendo-se com certa facilidade do 
seu novo barraco e retomando ao lugar 
de origem, mesmo em condições bem 
mais precárias. Claro, em primeiríssi­
mo lugar está em jogo a sobrevivência. 
E esta depende da relação com os vizi­
nhos. Renuncia-se a um lugar mais es­
tável de moradia, porque é preciso 
salvaguardar intacta a rede de sobrevi­
vência. Sem a casa, ainda se consegue 
"empurrar com a barriga". Mas sem 
uma boa convivência, a miséria e a 
fome podem bater à porta a qualquer 
momento.

Tem mais valor para o pobre o cír­
culo de suas relações do que o terreni- 
nho onde provisoriamente ergueu sua 
tenda. Alguém de poder aquisitivo 
mais elevado se surpreenderá com 
isso. Para este, na hora de mudar-se, a 
qualidade da casa tem peso decisivo. 
Escolhe-se o bairro pela qualidade da 
nova moradia. O carro e o telefone 
podem facilmente cobrir as distâncias 
que a mudança acarretou. E a surpresa 
será tanto maior quanto mais elevado 
o padrão de vida, uma vez que nesse 
caso, com relativa frequência, casa e 
vizinhança não coincidem geografica­
mente. Pode-se fixar residência numa 
localidade e construir em outra as re­
lações de vizinhança. A locomoção, 
que para o pobre é um problema, aqui 
é irrelevante. No caso dos setores po­
pulares, é absolutamente imprescindí­
vel que as duas coisas coincidam, se 
possível na mesma favela ou bairro. 
Não se pode depender do transporte 
coletivo para a criação e manutenção 
dessa rede. Já basta ter que fazer isso 
diariamente no deslocamento ao tra­
balho.

Concluindo
Moradia, em seus três componen­

tes, constitui um conceito unitário e 
indivisível. Mais do que fixar-se em de­
terminado local, morar significa sobre­
viver humana, social e psiquicamente. 
Numa palavra, é viver. Daí a extrema 
importância da rede de saúde, por 
exemplo. Especialmente entre as ca­
madas mais pobres da população, essa 
rede adquire acentuado valor. De en­
tre todos os relacionamentos efetua­
dos, mantidos e reforçados, é sem 
dúvida esse "saber que cura" aquele 
que ganha maior importância. Estando 
os sistemas de saúde fora do alcance

dessas camadas - tanto o público quan­
to o privado - apela-se com unhas e 
dentes para o "benzimento" e a sabedo­
ria popular que está por trás dele.

Em síntese, no processo migratório 
pode tomar-se extremamente mais di­
fícil desfazer-se dos amigos, dos com­
padres, dos conhecidos, dos parentes - 
toda a gama de relações inter-pessoais 
e inter-grupais - do que perder a terra 
ou a casa. Terra e casa, "com a ajuda de 
Deus e dos amigos, a gente consegue", 
enquanto que começar ou recomeçar 
uma rede de vizinhança é um processo 
trabalhoso. Custa muita "saliva" e mui­
to sacrifício.

Não é sem razão que uma das pre­
ocupações dos migrantes na cidade 
grande, e não a última, é refazer os 
laços familiares de origem. Através de 
várias etapas migratórias e da vinda 
progressiva dos componentes, procu- 
ra-se recompor o parentesco da região 
de origem. Nas favelas e bairros po­
bres, é comum encontrar-se grupos in­
teiros não só de uma mesma família, o 
que seria bem compreensível, mas 
também de uma mesma cidade.

Trata-se de transplantar a vizi­
nhança, complementando a moradia 
provisoriamente quebrada pela migra­
ção. Juntamente com a conquista de 
uma nova casa (no bairro, na favela ou 
no cortiço), recompõe-se a unidade 
desfeita. Enquanto não se consegue 
isso, a carta substitui o contato pessoal 
no reforçamento da rede de vizinhan­
ça.

Ao cair no anonimato da cidade 
grande, os migrantes têm necessidade 
de manter essa rede na luta pela sobre­
vivência. Através de idas e vindas su­
cessivas, vão desfazendo e refazendo 
os fios invisíveis da rede, não descan­
sando enquanto "toda a parentada 
não estiver novamente reunida". Mui­
tos núcleos da periferia de São Paulo - 
e seguramente de outras cidades gran­
des - têm sua origem nesse esforço dos 
migrantes para alinhavar os laços rom­
pidos.

Assim, o círculo de convivência tem 
contornos permanentemente móveis, 
alargando-se e estreitando-se de acor­
do, também, com os caminhos e desca­
minhos da migração.

• Alfredo J. Gonçalves é sacerdote, Dire­
tor do Centro de Estudos Migratórios e 
Secretário Executivo do Serviço Pastoral 
dos Migrantes.
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Se em 1940 havia cerca de 13 
milhões de brasileiros vivendo 
em cidades, o Censo Demo­
gráfico de 1980 já acusava a 
existência de mais de 82 mi­

lhões de habitantes urbanos, concen­
trados, sobretudo, nas capitais dos Es­
tados, nos grandes centros e nas 
regiões metropolitanas.

Enquanto a população brasileira 
triplicava nesse período, a população 
urbana do país crescia em seis vezes: 
de 31% do total, passou para 68%. A 
população rural declinou de quase 
69%, em 1940, para 32%, em 1980.

Nessas últimas décadas, as nossas 
cidades foram literalmente invadidas 
por grandes contingentes populacio­
nais. A Região Metropolitana de São

Paulo, por exemplo, pulou de aproxi­
madamente 1.500.000 habitantes, em 
1940, para 17.500.000, em 1990, popu­
lação superior a de muitos países euro­
peus e latino-americanos. As outras 
metrópoles brasileiras apresentaram, 
também, em menor escala, crescimen­
to urbano excepcional.

Durante a década de 70, 31% da 
população brasileira se deslocou de 
seu local de moradia e trabalho. Nos 
anos 80, essa população aumentou 
para 33,6%, perfazendo um total de 40 
milhões de pessoas, aproximadamen­
te, que mudaram de Município ou Es­
tado.

As causas da explosão urbana são 
frequentemente atribuídas à moder­
nização de nossa agricultura e ao fluxo

migratório desordenado e intenso, que 
só nos anos 70, despejou 11 milhões de 
pessoas em nove área metropolitanas 
do país, das quais 2,7 milhões só na 
Região Metropolitana de São Paulo.

É certo, porém, que outros fatores, 
bem mais eficazes, atuam há muito 
tempo, como verdadeiros mecanismos 
de expulsão de trabalhadores rurais, 
posseiros e pequenos proprietários, do 
campo para a cidade.

Com o golpe de 64, sobreveio uma 
repressão brutal contra as lideranças 
das ligas camponesas e sindicatos ru­
rais, ao mesmo tempo em que o gover­
no promulgava o Estatuto da Terra, 
com o intuito de desmobilizar os movi­
mentos reivindicatoríos de reforma 
agrária.
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Com a criação da SUDAM (Supe­
rintendência de Desenvolvimento da 
Amazônia) e do Banco da Amazônia, 
implantou-se a nefasta política dos in­
centivos fiscais que, além de um grande 
desperdício de recursos públicos, de­
sencadeou um processo intensivo de 
grilagem de terras, concentração fun­
diária, despejos violentos, subornos, 
crimes e assassinatos. Há uma lista 
enorme de trabalhadores rurais, ín­
dios, posseiros, líderes sindicais e de 
seus aliados e defensores, brutalmente 
assassinados por jagunços, pistoleiros, 
policiais, fazendeiros e grileiros.

Essa violência, infelizmente, recru­
desceu na chamada "Nova República" 
e persiste até os dias de hoje, quando 
ainda se constata, inclusive, a existên­
cia de trabalho escravo no interior do 
país.

Esses fatos ajudam a entender o 
crescimento vetiginoso da população 
urbana e o consequente agravamento 
das condições de vida nas cidades bra­
sileiras, compondo um quadro terrível 
de exclusão e segregação da população 
nesses espaços urbanos.

A ORGANIZAÇÃO  
POPULAR

Não é de estranhar, portanto, que 
nesse quadro dramático, de tantas ca­
rências sociais (habitação, saúde, 
transporte, educação...) nascessem e 
proliferassem os chamados movimen­
tos populares urbanos, formando uma 
extensa rede de reuniões e assembléias 
no cinturão pobre das grandes cidades 
brasileiras, decodificando as causas da 
miséria coletiva e do abandono desses 
bairros para, num segundo momento, 
exigir do Estado o atendimento de suas 
necessidades comuns, o respeito aos 
direitos coletivos e o reconhecimento 
da condição de cidadãos.

Interessante destacar a profunda 
autonom ia que esses movimentos 
apresentam, em sua origem, em rela­
ção ao espaço institucional, ressalvada, 
apenas, a presença importante da igre­
ja católica. Mesmo nos bairros onde 
não se podia contar com o espaço físico 
da igreja, os edifícios do poder público 
não eram identificados como locais 
apropriados para as reuniões que, nes­
se caso, se realizavam em residências 
diminutas ou ao ar livre. O edifício 
público era visto como área estranha 
ao universo de identidade popular.

Como esses movimentos se formaram 
contra o Estado, como bem assinala 
Chico de Oliveira, o selo do Estado era 
a marca que conferia ao equipamento 
público um estatuto estranho.

O movimento operário e campo­
nês, no Brasil, tem a referência de mar­
cos in stitu c io n a is  na legislação 
sindical, mas os movimentos urbanos 
são profundamente marcados pela di­
versidade de reivindicações, de formas 
de organização e de estratégias de 
ação. Talvez por isso, os primeiros 
avançaram mais ao nível de sua organi­
zação política nacional do que os mo­
vim entos urbanos, cuja unidade 
estrutural ainda carece de maturidade, 
o que pode ser comprovado na conso­
lidada plataforma de Reforma Agrária 
em relação aos pontos ainda em dis­
cussão, da Reforma Urbana.

Mas é inegável a contribuição deci­
siva desses movimentos para o avanço 
político das forças de esquerda, no 
Brasil, nos últimos 15 anos. De 1975 a 
1990, o cenário político brasileiro pas­
sou da vigência de ditadura militar 
para a abertura democrática, assumin­
do uma configuração onde estão pre­
sentes um novo partido de esquerda, 
com forte composição popular massi- 
va, o Partido dos Trabalhadores, e três 
centrais operárias, entre as quais se 
destaca a Central Única dos Trabalha­
dores, oriunda de uma entidade, a 
ANAMPOS-Associação Nacional dos 
Movimentos Populares - que incluía, 
em seu início movimentos populares e 
movimentos sindicais na mesma plená­
ria.

Muitos são os problemas urbanos 
que atingem os trabalhadores em seu 
cotidiano: condições e custo dos trans­
portes, falta de saneamento básico e 
consequentes epidemias, enchentes, 
desmoronamentos, etc. Nenhum des­
ses problemas, entretanto, gera a mo­
bilização e a organização que alcançou 
o movimento de moradia, em que pese 
ainda a falta de maturidade de uma 
proposta global de Reforma Urbana.

Às lutas pioneiras pela regulariza­
ção dos loteamentos clandestinos, pe­
las melhorias coletivas nas favelas, ou 
à luta dos mutuários do SFH que al­
cançou repercussão nacional, segui­
ram-se, nos anos 80, movimentos em 
todo o país por ocupações de terras 
vazias. Ã este movimento, ora organi­
zado, ora quase espontâneo, o Estado

respondeu ou com repressão (em 1987, 
Adão da Silva foi morto pela polícia 
militar quando participava de acampa­
mento dos Sem-Terra na zona leste de 
São Paulo), ou com passividade ou até 
com complacência, regularizando e ur­
banizando (as duas atitudes acontece­
ram em Salvador, Fortaleza e Manaus, 
por exemplo), talvez em função de di­
videndos eleitorais.

Foi na esteira desses movimentos 
ligados à conquista da terra que foram 
formadas importantes entidades popu­
lares, como a ANSUR, Articulação 
Nacional do Solo Urbano e a União 
dos Movimentos de Moradia, que vie­
ram juntar-se ao MDF-Movimento de 
Defesa do Favelado (de âmbito nacio­
nal), ao MUF-Movimento Unificado 
de Favelas (âmbito São Paulo e regiões 
próximas) e FAFERJ (federação de 
Associações de Favelas do Rio de Ja­
neiro).

A ANSUR foi criada em 1984, com 
a ajuda da CPT-Comissão Pastoral da 
Terra, com a finalidade de articular 
assessorias e lideranças dos movimen­
tos que lutavam pela terra urbana. A 
ANSUR reuniu lideranças das entida­
des regionais ou locais que em todo o 
Brasil buscavam unificar os movimen­
tos urbanos como por exemplo: CBB- 
Com issão de B airros de Belém, 
FAMERJ- Federação de Associa­
ções de Moradores do Rio de Janeiro, 
AUAMPA e FRACAB respectiva­
mente União das Associações de Mo­
radores dos Municípios de Porto 
Alegre e Federação Riograndense de 
Centros Comunitários e Associações 
de Bairro, entre outras.

Teve destaque a ação da ANSUR 
na tramitação da emenda constitucio­
nal de iniciativa popular de Reforma 
Urbana, apresentada também com ou­
tras entidades populares e profissio­
nais à constituinte nacional em 1987 e 
subscrita por 160.000 eleitores de todo 
o país.

Em 1990, as entidades que se reu­
niam em tomo da ANSUR criaram o 
Movimento Nacional pela Luta da Mo­
radia, em encontro nacional, na cidade 
de Goiânia.

A União dos Movimentos de Mo­
radia teve origem nos bairros da Zona 
Leste de São Paulo e se expandiu re­
gionalmente e nacionalmente manten­
do uma linha de entidade de massa.
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Foram os mutirões de moradia de­
senvolvidos no Uruguai a fonte inspi­
radora de um importante salto de 
qualidade nas propostas elaboradas 
pelos movimentos de São Paulo (ini­
cialmente na região sul de São Paulo e 
depois pela União) e que por sua vez 
inspiraram o programa Funaps Comu­
nitário da gestão petista da Prefeitura 
de São Paulo.

A União dos Movimentos de Mo­
radia teve a iniciativa de chamar a pri­
meira caravana rumo ao governo 
federal em 1988, para reivindicar re­
cursos para financiamento à moradia. 
Esta caravana contou com 8 ônibus 
que partiram de São Paulo (7) e Per­
nambuco (1). Em 1989 uma caravana 
reuniu 20 ônibus (mais de 1.000 pes­
soas) e em 1990 a terceira caravana 
levou aproximadamente 40 ônibus lo­
tados de manifestantes a Brasília.

Mas a iniciativa popular mais im­
portante e a proposta mais avançada 
dos movimentos de moradia foi sem 
dúvida o projeto do Fundo Nacional de 
Moradia Popular, levado ao Congres­
so Nacional em 1991, na 4* Caravana, 
por 4.000 militantes dos movimentos 
de moradia de todo o Brasil, que lota­
ram 52 ônibus.

O projeto foi subscrito por mais de 
800.000 pessoas e seu conteúdo busca 
assegurar recursos financeiros admi­
nistrados democraticamente para a 
produção ou melhorias de moradias 
com participação popular.

Este projeto de lei conseguiu reu­
nir, não sem dificuldades,os principais 
movimentos de moradia e de luta pela 
Reforma Urbana de todo o país.

No bojo da discussão da emenda 
constitucional de iniciativa popular de 
Reforma Urbana, foi criado o Fórum 
Nacional de Reforma Urbana, em 
1988, com entidade nacionais e regio­
nais de todo o país, contando com par­
ticipação expressiva da universidade. 
Foi elaborada pelo Fórum uma Carta 
de Princípios de Reforma Urbana 
(1989), um substitutivo do Prejeto de 
Lei de Desenvolvimento U rbano, 
apresentado no Congresso Nacional 
pela deputada federal Lurdinha Savig- 
non (1990). Durante a elaboração do 
Projeto de Lei do Fundo Nacional de 
Moradia, o Fórum ganha novo fôlego e 
se rearticula em tomo da questão am­
biental, visando interferir na reunião 
paralela das ONGs por ocasião da

ECO-92. Participam do Fórum Nacio­
nal da Reforma Urbana as seguintes 
entidades: FASE, POLIS, FNA, FNE, 
AGB, ANSUR, SERJ, CONAM, PR- 
CENTRAL DE MOVIMENTOS PO- 
P U L A R E S , M O V IM EN TO  
NACIONAL PELA LUTA DA MO­
RADIA, UNIÃO DOS MOVIMEN­
TOS DE MORADIA, CONSENGE, 
IBAM, FAMERJ, IBASE, CDDH, 
CNS e CUT.

OS MOVIMENTOS  
DE M ORADIA EM 

SÃO PAULO
São Paulo tem aproximadamente 

800 mil pessoas morando em favelas e 
3 milhões morando em cortiços, além 
de mais de 2,4 milhões em habitações 
precárias, em loteamentos irregulares, 
quase sem nenhuma infra-estrutura ur­
bana.

É facilmente compreensível, pois, 
que a luta pela moradia popular, na 
cidade, adquirisse a importância que 
teve ao longo desse processo intenso 
de expansão urbana que São Paulo vi­
veu nas últimas décadas. Os direitos 
dos moradores de aluguel, e o acesso 
ao lote de terreno, a garantia da terra, 
as ocupações, o acesso à habitação, a 
regularização do loteamento, a urbani­
zação das favelas, a disputa por uma 
vaga em prédios da COHAB, os muti­
rões, a auto-construção, foram todos 
eixos de organização popular, com um 
mesmo pano-de-fundo: a solução do 
problema de moradia.

LOTEAMENTOS
CLANDESTINOS

Esse movimento, surgido na Zona 
Sul de São Paulo, em meados dos anos 
70, com o objetivo de regularizar a si­
tuação jurídica dos loteamentos junto 
à Prefeitura e aos Cartórios de Regis­
tro de Imóveis e assegurar a obtenção 
das escrituras pelos moradores, rapi­
damente ganhou notoriedade e espa­
lhou-se por toda a cidade. Todas as 
edificações nesses loteamentos eram 
também irregulares, sujeitando os mo­
radores a multas e penalizações.

A Prefeitura foi obrigada a rever 
suas rotinas administrativas e criar me­
canismos especiais de regularização 
desses terrenos. Em nível federal foi 
promulgada uma nova lei para discipli­
nar os parcelamentos do solo e coibir

a ação dos loteadores e imobiliárias 
in sc ru p u lo so s , a Lei 6766, de 
19.12.1979.

Reconhecendo a importância his­
tórica que o movimento teve no desen- 
vovimento das lutas pelo acesso, posse 
e propriedade da terra, Maria da Gló­
ria Gohn, no seu livro "Movimentos 
Sociais e luta pela moradia" (Edições 
Loyola, São Paulo, 1991) assinala que 
"ele foi o estopim de uma crise que 
revelou as condições de habitação e 
sobrevivência de grande parcela das 
classes populares".

Hoje em dia, com a regularização 
da maior parte dos loteamentos envol­
vidos, o Movimentos praticamente de­
sapareceu em São Paulo, sobrevivendo 
apenas nos bairros pendentes de solu­
ção, como reivindicação localizada.

FAVELAS
É histórica, também, a luta de resis­

tência da população favelada para as­
segurar a posse precária de terrenos 
ocupados, convivendo com a ameaça 
sempre presente do despejo que, na 
maioria dos casos, acabava se consu­
mando.

Com a proliferação e o inchaço das 
favelas, cresceu também a necessidade 
de organização. No início, eram reivin­
dicações por água e luz. Logo, porém, 
percebeu-se que o fundamental era o 
lugar para permanecer na terra.

MDF e MUF são siglas rapidamen­
te identificadas pelos favelados.

O Movimento de Defesa do Fave- 
lado-MDF foi o pioneiro (1978), e nas­
ceu em meio às bases da igreja católica, 
fortemente apoiado pela Frente Na­
cional do Trabalho, atuando não só na 
capital, mas também no ABC e outras 
cidades, contra os despejos e remoções 
de favelas.

O MUF-Movimento Unificado de 
Favelas surgiu já no início dos anos 80, 
em tomo das bandeiras de taxa mínima 
de água e luz, financiamento de mate­
riais de construção e uma proposta 
inovadora e criativa - a concessão de 
direito real de uso - que, posteriormen­
te correu todo o país, teve acolhida na 
Assembléia Nacional Constituinte e foi 
inserida no texto constitucional de 88. 
Com a concessão, em outras palavras, 
os favelados reivindicavam apenas a 
posse coletiva dos terrenos públicos 
ocupados (a propriedade continuaria
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com a Prefeitura), pelo prazo de 90 
anos, gratuitamente.

A idéia fora apresentada pela pri­
meira vez em 1978, na igreja da Cidade 
Dutra, zona sul da cidade, numa as­
sembléia de favelados ameaçados de 
despejo pela Prefeitura, como alterna­
tiva à proposta de compra dos terre­
nos.

Comprar como, se ninguém tinha 
renda alguma? A concessão resolvia 
esse impasse: podia ser gratuita.

A proposta, novidade absoluta, 
demorou para ser assimilada pelos fa­
velados (a idéia de comprar, de virar 
proprietário, culturalmente é muito 
forte entre os brasileiros), mas conti­
nuou sendo discutida, para ser retoma­
da pelo MUF, em 83, com muito mais 
força.

O Projeto de Lei foi apresentado à 
Câmara, durante o governo Mário Co­
vas, mas não prosperou, devido a forte 
reação do governo municipal à idéia da 
concessão. A proposta vingou, no en­
tanto, em municípios vizinhos, como 
Diadema, por exemplo, que logo apro­
vou projeto semelhante, longamente 
discutido com os favelados.

No governo Luiza Erundina o pro­
jeto foi reapresentado à Câmara, onde 
passou por modificações eliminando a 
proposta da concessão e abraçando a 
proposta de compra e venda trazida 
por outros movimentos e partidos 
como forma de buscar sua aprovação. 
Mesmo assim, até agora (maio/92), 
nada foi aprovado.

Enquanto isso, o Movimento tem 
batalhado pela urbanização das favelas 
- construção de muros de arrimo, rede 
de esgotos, canalização dos córregos, 
reorganização das vias de circulação, 
etc. Em alguns casos, a Prefeitura for­
nece o material e o projeto e a popula­
ção, a mão-de-obra. Em outros, as 
obras são realizadas por empreiteiras. 
Em ambos os casos, porém, o projeto 
físico tem que obter o concordância 
dos moradores.

CORTIÇOS
Apesar do grande contingente de 

pessoas que moram em cortiços, em 
São Paulo, sempre foi muito débil sua 
organização. Os poucos núcleos mobi­
lizados pegaram carona no MUF, 
aliando-se aos favelados. Recentemen­
te (1991), formaram uma nova entida­

de, a ULC- União das Lutas dos Cor­
tiços, que tem articulado moradores 
das regiões Sé, Sudeste e Leste da ci­
dade.

Junto ao Governo Municipal tem 
trabalhado na forma de convênios, via­
bilizando financiamentos para aquisi­
ção e reforma dos antigos casarões, 
para dotá-los de condições de habita- 
bilidade.

MUTIRÕES
O movimento de moradia, em São 

Paulo, desde o final dos anos 80, vive 
uma outra etapa bastante diferente da­
quela em que a preocupação principal 
se traduzia em reivindicações por água 
e luz, regularização fundiária e garan­
tia da posse da terra.

O momento, agora, é o de partici­
pação nas decisões e controle da pro­
dução de unidades habitacionais, o que 
tem feito proliferar um grande número 
de associações de moradores para re­
solver o problema de moradia de um 
grupo, através de mutirões comunitá­
rios, em sistema de co-gestão entre es­
sas associações e o poder público.

A autoconstrução sempre foi práti­
ca corrente nas cidades brasileiras,

28* Travessia* Setembro / Dezembro/92



A Luta Pelo Direito de Morar

como forma alternativa para a popula­
ção de baixa renda, tradicionalmente 
excluída dos programas habitacionais 
oficiais, resolver seu problema de mo­
radia.

A cidade assistiu, na última década, 
a urna grande onda de ocupações cole­
tivas de terrenos ociosos na periferia. 
Da reação inicial de recorrer ao despe­
jo dos ocupantes, até com certa violen­
cia, na maioria dos casos o Poder 
Público evoluiu, posteriormente, para 
uma atitude de negociação. Garantiu 
assim a permanência de alguns grupos 
nas áreas ocupadas, motivou desapro­
priações de área litigiosas, financiou 
materiais necessários e favoreceu a 
construção de moradias pelo sistema 
de mutirões. A participação do povo, 
entretanto, se limitava ao fornecimen­
to da mão-de-obra.

Com o avanço da organização po­
pular, as Associações conseguiram 
participar das decisões arquitetônicas 
dos projetos, estabelecer o processo de 
trabalho a ser empregado e acompa­
nhar os aspectos financeiros da obra.

Assim, na atual Administração Mu­
nicipal, a Prefeitura faz convênio com 
a Associação dos Moradores para o 
repasse de recursos financeiros para a 
construção de um projeto apresentado 
e previamente aprovado por eles.

A gestão dos recursos e a constru­
ção é feita pela Associação, que recebe 
o financiamento parceladamente, a 
cada etapa da obra concluída. O finan­
ciamento permite pagar assistência 
técnica (em geral, arquitetos e enge­
nheiros militantes, da confiança dos 
moradores) e uma porcentagem da 
mão-de-obra, sendo a maior parte des­
ta fornecida pelos futuros moradores, 
segundo regras estabelecidas por eles 
mesmos na divisão do trabalho.

Com isso, o custo das moradias, a 
qualidade da obra e a produtividade 
têm sido excepcionais, com notável 
economia de mão-de-obra, no seu ge­
renciamento, nas compras de material, 
feitas pela própria Associação, e na 
ausência de desperdícios no canteiro 
da construção.

Esses conjuntos habitacionais 
construídos por autogestão têm apre­
sentado inúmeras vantagens de custo, 
qualidade do produto e produtividade 
sobre os conjuntos construídos por 
empresários contratados pelo gover­
no.

Essas experiências ensejaram a 
criação, em São Paulo, do Conselho 
Municipal de Habitação Popular, para 
acompanhar e fiscalizar a política ha­
bitacional do Município. Esse Conse­
lho, cujo estatuto foi discutido por 80

entidades civis, tem seus membros es­
colhidos por voto secreto. O projeto de 
lei encontra-se na Câmara Municipal 
de São Paulo.

CONCLUSÃO
A trajetória descrita mostra o avan­

ço dos movimentos de moradia rumo à 
mudança de leis que impedem o aten­
dimento às suas reivindicações ou a 
criação de outras com a mesma finali­
dade. Os embates com o legislativo es­
tão em seu início e já revelam as 
dificuldades que os movimentos deve­
rão superar para assegurar vitórias em 
relação à regularização da posse da 
terra aos favelados, em relação ao Con­
selho Popular de Habitação, em rela­
ção ao Fundo Nacional de Moradia 
Popular, entre outros. Apesar das difi­
culdades, o caminho para a Reforma 
Urbana está sendo aberto, sem dúvida, 
através das lutas cotidianas pelo direi­
to de morar.

* Fermino Fechio é advogado, assessor 
dos Movimentos Populares de Moradia, 
vereador pela bancada do PT na Câmara 
Municipal de SP e de 89 a 92 foi Secretá­
rio Municipal da Administração.

** Erminia Maricato é arquiteta e secretá­
ria da Habitação e Desenvolvimento Ur­
bano do Município de São Paulo.
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A propósito de histórias de vida,
uma estória

Foi com enorme satisfação que aceitei es­
crever a apresentação do livro Histórias de Mi­
grantes organizado porM arilda Aparecida de 
Menezes e publicado pelo Centro de Estudos 
Migratórios através das Edições Loyola neste 
ano de 1992. Mas, ao 1er a publicação constatei 
que o meu texto fora alterado em vários tre­
chos, prejudicando e modificando o sentido do 
que eu escrevera.

E preciso reconhecer que se algumas das 
mudanças corrigem e melhoram o vernáculo, 
outras comprometem o texto pois cada pala­
vra usada por mim tem significado dentro da 
orien tação  teórico-m etodológica seguida. 
Aproveito a oportunidade oferecida por Tra­
vessia e faço as principais correções, explican­
do-as em notas de rodapé.

As Ciências Sociais têm escrito muito a res­
peito da história de vida, especialmente nestes 
últimos anos, em que se procedeu à reavaliação 
de seu uso na pesquisa. Ora destacando suas 
vantagens, ora apontando seus defeitos, mas 
sempre acentuando que se trata de uma técnica 
de investigação que se caracteriza pela amplitu­
de e pela profundidade. Diferentemente da Psi­
cologia, com o seu interesse por compreender o 
desenvolvimento da personalidade, a Sociologia 
interessa-se pela história de vida na medida em 
que ela possibilita o conhecimento do meio so­
cial em que vive o indivíduo. Para isso, o pesqui­
sador investe muito tempo em entrevistas com 
o informante, procurando recuperar atravéz de 
sua história de vida, a história da sociedade, o 
seu funcionamento, as transformações ocorri­
das ao longo do tempo e como isso se reflete na 
vida das pessoas. Trata-se, como se vê, de uma 
técnica que exige muito, tanto do pesquisador, 
quanto do informante. Principalmente, que re­
quer o estabelecimento de uma relação entre 
eles, baseada na confiança e no respeito, na 
identidade e na identificação; marcada pela sub­
jetividade e pela certeza de que a partir dela, 
pesquisador e informante, não serão mais os 
mesmos.

Creio que a equipe de trabalho do CEM - 
Centro de Estudos Migratórios tinha tudo isso 
em mente quando se dispôs a realizar um traba­
lho com histórias de vida. Mas, o objetivo maior, 
o de permitir que a história do migrante fosse 
contada por ele mesmo, com a sua própria "voz", 
justificava a superação de todas as dificuldades. 
O produto do trabalho é agora apresentado nes­
te livro. Marilda Menezes afirma, com razão, no 
apêndice de sua autoria, que não se trata pro­
priamente de histórias de vida. Pelo menos, não 
no sentido clássico em que a técnica foi utilizada 
na Sociologia e na Antropologia. Não temos 
aqui relatos como os publicados por Oscar Le­
wis, em seus estudos sobre a "cultura da pobre­

Heloisa Helena T. de Souza Martins

za" dos trabalhadores urbanos e rurais do Méxi­
co, que lhe exigiram mais de vinte anos de acom­
panhamento da vida desses informantes. Apesar 
de sua riquesa e beleza, as histórias das vidas de 
"Pedro Martinez", de "Os Filhos de Sanchez", 
receberam críticas da comunidade acadêmica, 
que não percebia a importância científica de tais 
publicações. Afinal, o reconhecido mérito "lite­
rário" desses trabalhos podia comprometer a 
objetividade e a seriedade que devem caracteri­
zar a obra científica. Além do mais, não conti­
nham nenhum t ipo de i n t e rp r e t ação ,  
consistindo em mera transcrição de histórias de 
vida, narradas em primeira pessoa, o que, para 
os seus críticos, as tornava inúteis para o avanço 
do conhecimento científico.

Evidentemente, a equipe que realizou este 
trabalho não tinha a mesma pretenção de Oscar 
Lewis. Os depoimentos aqui reunidos, com as 
limitações e as dificuldades já apontados, cons­
tituem, entretanto, um importante instrumento 
para apreender o sentido humano, para uma 
"história vinda de baixo", que nos permite com­
preender a dimensão existencial que se manifes­
ta na luta pela terra no Brasil.

Através desses relatos podemos vislumbrar 
as condições objetivas que definem a existência 
dos migrantes, que as revelam nas vicissitudes 
de suas biografiasf 1 ). Biografias tão diferentes 
e ao mesmo tempo tão semelhantes. A mesma 
trajetória de pobreza, amargura, luta e esperan­
ça. E principalmente o mesmo sonho de um 
"pedacinho de chão" onde pudessem construir 
sua casa e de onde pudessem tirar o seu sustento.

Já dizia o sociólogo italiano F. Ferrarotti 
que as biografias são os instrumentos mais fe­
cundos para apanhar, identificar e compreender 
as novas formas assumidas pela exploração em 
nossa época(2). É justamente isso que as narra­
tivas das vidas desses "pobres do campo" nos 
revelam. Nesta época, em que o desenvolvimen­
to tecnológico alterou o rosto e o sentido da 
pobreza, todos os que não se adaptam psicolo­
gicamente às novas exigências postas pelo capi­
tal, aparecem como homens acabados, isolados 
e excluídos.

Obrigados a vagar, sem ponto nem pouso, 
impulsionados por sabe-se lá que força - como o 
Sr. João Poltronieri, trocando sempre a terra - 
na busca incessante e inquieta da "terra prome­
tida", talvez... A entrevista do Sr. João termina, 
expressivamente, com uma referência ao Eldo­
rado, o "lugar de riqueza, de muita facilidade e 
muito progresso". Seria Rondônia, o eldorado? 
Para outros, seguidores de outros caminhos, o 
Paraná, o Paraguai, São Paulo, aparecem como 
o Eldorado. E para aquela menina, entrevistada 
por José de Souza Martins, Tão madura nos seus 
sofridos doze anos, que esperançosa via a reso­

lução de todos os problemas de sua família de 
migrantes, agora que iam "embora do Brasil": 
estavam de mudança para Roraima...(3).

Se de um lado, existem condições objetivas 
que determinam as mudanças, por outro lado, 
lê-se nos depoimentos a tentativa de superação 
de uma situação que fez desses homens e mulhe­
res, os excluídos e os vencidos da história. Ainda 
que nem todos possam perceber isso, ainda que 
a história lhes escape, esses migrantes têm, com 
a sua luta, com sua teimosia e resistência, in­
fluenciado o curso dos acontecimentos.

Esta é, parece-me, a contribuição política 
desta publicação: mostrar que essas biografias 
individuais de migrantes se ligam em um conjun­
to de relações sociais que se situam em uma 
dimensão histórica. As histórias do Sr. João, do 
Sr. Luiz Fernandes, de D. Maria, do Sr. José 
Farias, de D. Leonora e de todos os outros, 
põem a nu o processo de concentração da terra 
no Brasil e a necessidade de uma Reforma 
Agrária que, efetivamente, venha responder às 
exigências desses despossuídos da terra. Não 
uma Reforma Agrária agitada como bandeira 
em palanques eleitorais ou que funcione como 
mero marketing político de jovens fazendeiros 
ou oligarcas detentores do poder. Mas uma Re­
forma Agrária que, juntamente com o titulo de 
propriedade de terras férteis, resgate a dignida­
de desses trabalhadores.

Notas
(1) - No livro aparece: " ... que a revelam nas 

vicissitudes de suas biografias". A falta de uma 
letra modificou o texto, deturpando-o: as refe­
re-se às "condições objetivas que definem a exis­
tência dos migrantes".

(2) - Publicado como "as biografias são as 
novas formas assumidas pela exploração em 
nossa época”. Como se vê, afirmação totalmente 
absurda. No trecho tomo colocações de F. Fer­
rarotti definindo a importância das biografias ou 
histórias de vida como instrumentos metodoló­
gicos adequados para o trabalho com as popula­
ções "excluídas da História".

(3) - No lugar de "tão ciente de todos os 
problemas de sua família de migrantes, agora 
eles iam "embora do Brasil" : estavam de mudan­
ça para Roraima..."

Recuso a afirmação de que a menina estava 
ciente dos problemas dos migrantes, que torna 
sem sentido o complemento da frase. O que 
escrevi procura enfatizar a vida de errantes, 
jogados de um lado para outro, ultrapassando 
fronteiras e limites. Inclusive os limites de sua 
humanidade.

Heloisa Helena T. de Souza Martins
Prof* Departamento de Sociologia
FFLCH - USP
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SEJA UM 
COLABORADOR

§r$jp§ ravessia está aberta à  
/ publicação de artigos de 

c - pesquisadores e estudiosos 
que analisam a realidade em 

que o migrante está envolvido, 
a partir dos diferentes ramos do 

conhecimento: social político, 
cultural econômico, antropológico, 

educacional etc...
A revista destina-se, fundamentalmente, a  um 

público intermediário; quer ser uma 
ponte entre a  produção acadêmica e a  

produção popular. Se for  
do seu interesse, envie artigos 

para a redação, obedecendo aos 
seguintes quesitos:

Os artigos devem  enquadrar-se, na m edida  
do possível, dentro  do tem a geral de  

cada  núm ero, previam ente anunciados; 
Clareza de linguagem  e sim plificação  

dos conceitos;
Os artigos devem ser inéditos;

M áximo de 10 laudas de 20 linhas com 70 toques; 
Breve iden tificação  do autor e endereço com  

telefone p a ra  eventuais contatos; 
Obedecer aos prazos para  envio das m atérias, 

corform e estipu lado  ao lado.

0 Conselho Editorial reserva-se o direito de submeter os artigos à sua apreciação.
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